
O s dois fugitivos da Penitenciária Federal de Mosso-
ró, no interior do Rio Grande do Norte, foram recap-
turados na quinta-feira, 4, após cerca de 50 dias de 
buscas. Rogério da Silva Mendonça e Deibson Ca-
bral Nascimento haviam escapado do presídio em 
14 de fevereiro e desde então eram procurados por 

forças federais e estaduais. A localização aconteceu em Marabá, 
no Pará. O recrudescimento da violência por lá se deve principal-
mente à atuação do Comando Vermelho (CV), soberano na região 

metropolitana de Belém, e do Primeiro Comando da Capital (PCC), 
que tem se aliado a facções menores, como Comando Classe A e 
Revolucionários do Amazonas, para avançar pelo sul do Estado. 
Pesquisadores afirmam que, enquanto o Amazonas é visto como 
a grande porta de entrada das drogas que vêm de Peru e Colôm-
bia (com destaque para o escoamento pelo Rio Solimões), o Pará 
é um "corredor de exportação", uma vez que o Estado tem portos, 
como o de Vila do Conde, em Barcarena, com grande capacidade 
de envio de carregamentos para África e Europa.            PÁGINA 8
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O Pará, Estado em que os dois fugitivos foram recapturados assistiu a um avanço do 
crime organizado e é visto como um espécie de "corredor de exportação" da cocaína

Foragidos de Mossoró são 
recapturados no Pará 

A rota amazônica passou a ser alvo de disputa do crime organizado 

EXPORTAÇÃO

A BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA REGISTROU SUPERÁVIT COMERCIAL DE US$ 7,483 BILHÕES EM MARÇO. 
De acordo com dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC) divulgados na quinta-feira, 4, o valor foi alcançado com exportações de US$ 27,980 bilhões e importações 
de US$ 20,498 bilhões. O diretor de Estatísticas e Estudos de Comércio Exterior do MDIC, Herlon Brandão, destacou na quin-
ta-feira que a cotação menor de bens agrícolas influenciou a redução das exportações registradas em março, sobretudo 
pela queda no preço da soja.                                                                                                                                      PÁGINA 2

 Reuters

EX30

Volvo Cars bate recorde 
mensal de vendas em março

A Volvo Cars anunciou vendas de 78.970 car-
ros em março, um aumento de 25% em com-
paração com o mesmo mês do ano passado, e 
um recorde histórico de vendas globais duran-
te um único mês. O EX30 contribuiu para o cres-
cimento das vendas.                            PÁGINA 3

ONU debaterá embargo 
de armas para Israel 

O Conselho de Direitos Humanos 
da ONU debaterá na sexta-feira uma 
proposta de resolução sobre a situa-
ção de direitos humanos nos Territó-
rios Palestinos Ocupados. O rascunho, 
que ainda pode sofrer alterações, soli-
cita aos países que interrompam o en-
vio de armas para Israel. A resolução 
"condena o uso da fome de civis como 
método de guerra" e pede um cessar-
-fogo imediato.                       PÁGINA 5

GUERRA

Maduro sanciona lei com 
província de Essequiba

PÁGINA 5

RECUPERAÇÃO

Déficit em conta corrente 
somou US$ 4,3 bilhões 

O resultado das transações corren-
tes ficou negativo em US$ 4,373 bi-
lhões em fevereiro. Este é o pior de-
sempenho para o mês desde 2021, 
quando o saldo foi negativo em US$ 
4,416 bilhões. Em janeiro, o resultado 
foi deficitário em US$ 5,068 bilhões. A 
entrada de Investimentos Diretos no 
País (IDP) somou US$ 5,012 bilhões 
em fevereiro.                        PÁGINA 4

INVESTIMENTOS

Sub-registro de mortes é 
quase três vezes maior

O sub-registro de mortes no Brasil 
foi quase três vezes maior que o de 
nascimentos em 2022. Enquanto a pro-
porção de mortes sub-registradas cres-
ceu em relação ao ano anterior, a de 
nascimentos recuou ao menor patamar 
já mensurado pelo IBGE. No ano de 
2022, foram estimados 2.574.556 de 
bebês nascidos vivos.           PÁGINA B3

COTABILIDADE

Julgamento que pode 
cassar Seif é suspenso

O presidente do TSE, Alexandre de 
Moraes, suspendeu o julgamento do 
recurso que pede a cassação do man-
dato do senador Jorge Seif. Ele teria 
utilizado irregularmente aeronaves da 
Havan para se deslocar e participar de 
eventos de campanha. O vice-procu-
rador Alexandre Espinosa disse que fi-
cou evidente o abuso de poder eco-
nômico.                                PÁGINA 7

TSE

SÃO FRANCISCO

LULA PARTICIPOU DA INAUGURAÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE 
ÁGUA BRUTA IPOJUCA em ARCOVERDE. O sistema abastecerá o interior 
pernambucano com água da transposição do rio São Francisco.    PÁGINA 6

 Ricardo Stuckert - PR

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 37.98 −1.15% −0.44

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 32.79 −1.32% −0.44

PETROBRAS ON N2 39.12 −0.46% −0.18

VALE ON NM 60.37 −1.11% −0.68

B3 ON EJ NM 11.96 +2.22% +0.26

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

AREZZO CO ON NM 57.03 −2.93% −1.72

CASAS BAHIA ON NM 6.780 −4.37% −0.310

P.ACUCAR-CBDON NM 2.74 −2.49% −0.07

GRUPO SOMA ON NM 6.770 −2.31% −0.160

PETZ ON NM 4.06 −1.22% −0.05

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MAGAZ LUIZA ON NM 1.77 +4.73% +0.08

TIM ON EJ NM 18.60 +3.16% +0.57

CVC BRASIL ON NM 2.77 +2.59% +0.07

AZUL PN N2 12.90 +2.79% +0.35

LOCALIZA ON EJ NM 53.41 +3.01% +1.56

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 38.596,98 -1,35%

S&P 500 5.147,21 -1,23%

NASDAQ 16.049,08 -1,40%

DAX 30 18.403,13 +0,19%

FTSE 100 7.975,89 +0,48%

IBEX 35 11.090,90 +0,53%

127.427,53 é  0,09%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,050
VENDA
5,050

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,27%é  0,19%
EURO

COMPRA
5,470

VENDA
5,470

é  0,18%
LIBRA

COMPRA
6,383

VENDA
6,387

é  0,13%
OURO

BM&FBovespa/Grama
343,00

Comex NY/Onça
2.290,32
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Os aluguéis residenciais subi-
ram 1,06% em março, após 
terem aumentado 1,79% em 
fevereiro. Os dados são do Índice 
de Variação de Aluguéis Residen-
ciais (IVAR), divulgado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas (Ibre/
FGV).

O índice acumulou uma alta 
de 8,48% nos 12 meses encerra-
dos em março, ante um avanço 
de 8,38% nos 12 meses termi-
nados em fevereiro.

O IVAR foi criado para medir 
a evolução mensal dos valo-
res de aluguéis residenciais do 
mercado de imóveis no Brasil, 
com informações obtidas dire-
tamente de contratos assina-
dos entre locadores e locatários 
sob intermediação de empre-
sas administradoras de imóveis. 
Até então, a FGV coletava infor-
mações de anúncios de imó-
veis residenciais para locação, 

e não os valores efetivamente 
negociados.

Quanto aos resultados das 
quatro capitais que integram 
o índice da FGV, o aluguel resi-
dencial em São Paulo passou de 
uma alta de 2,95% em fevereiro 
para uma elevação de 0,64% 
em março. No Rio de Janeiro, o 
índice saiu de aumento de 3,63% 
para alta de 5,00% no período; 
em Belo Horizonte, de alta de 
6,41% para aumento de 3,75%; 
e em Porto Alegre, de recuo de 
3,90% para redução de 2,08%.

No acumulado em 12 meses, 
os aluguéis avançaram 6,50% em 
São Paulo; 9,94% em Belo Hori-
zonte; 11,29% no Rio de Janeiro; 
e 7,91% em Porto Alegre. 

O Indicador Antecedente 
de Emprego (IAEmp) subiu 1,0 
ponto na passagem de fevereiro 
para março, quarto avanço con-
secutivo, para 79,5 pontos, maior 
nível desde outubro de 2022. 

Em médias móveis trimestrais, 
o IAEmp cresceu 0,7 ponto.

“O IAEmp sobre pelo quarto 
mês consecutivo e mantém a 
trajetória favorável observada 
desde o final do ano passado. 
Essa sequência de resultados 

positivos sugere um primeiro 
semestre favorável para o mer-
cado de trabalho, mas o pata-
mar ainda baixo do indicador 
e o ritmo de recuperação não 
deixam imaginar que essa reto-
mada vai ser em ritmo mais forte 

que do que já vem ocorrendo A 
continuidade desse cenário favo-
rável no ambiente macroeconô-
mico é fator-chave para a evolu-
ção do indicador”, avaliou Rodol-
pho Tobler, economista do Insti-
tuto Brasileiro de Economia da 

FGV (Ibre/FGV), em nota oficial.
O IAEmp sugere expectativa 

de geração de vagas adiante, 
quanto maior o patamar, mais 
satisfatório o resultado. O indi-
cador é formado por uma com-
binação de séries extraídas das 
Sondagens da Indústria, de Ser-
viços e do Consumidor, todas 
apuradas pela FGV. O objetivo 
é antecipar os rumos do mer-
cado de trabalho no País.

Em março, quatro dos sete 
componentes do IAEmp con-
tribuíram positivamente para o 
resultado. Os melhores desem-
penhos no mês foram dos itens 
Emprego Previsto da Indústria, 
com impacto de 0,6 ponto, e 
Tendência dos Negócios de Ser-
viços, com 0,7 ponto. Houve 
impactos negativos dos itens 
Emprego Previsto de Serviços, 
com -0,4 ponto, e Situação Atual 
dos Negócios dos Serviços, -0,2 
ponto.

2 Diário Comercial
Sexta-feira, 5 de abril de 2024

Balança comercial apresentou 
superávit de US$ 7,483 bilhões
Brandão afirmou que a cotação menor de bens agrícolas influenciou a redução das exportações 
registradas em março, que somaram US$ 7,1 bilhões, sobretudo pela queda no preço da soja

A balança co-
mercial brasi-
leira registrou 
superávit co-
mercial de US$ 
7,483 bilhões 

em março. De acordo com da-
dos da Secretaria de Comércio 
Exterior (Secex) do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC) divul-
gados na quinta-feira, 4, o valor 
foi alcançado com exportações 
de US$ 27,980 bilhões e impor-
tações de US$ 20,498 bilhões.

Na última semana de março 
(25 a 31), o superávit foi de US$ 
1,987 bilhão, com vendas de 
US$ 6,095 bilhões e compras 
de US$ 4,108 bilhões.

No mês, as exportações 
registraram queda de 14,8% 
na comparação com igual perí-
odo em 2023, devido ao recuo 
de US$ 1,87 bilhão (-20,8%) em 
Agropecuária; queda de US$ 
2,01 bilhões (-23,9%) em Indús-
tria Extrativa e redução de US$ 
950 milhões (-6,2%) em pro-
dutos da Indústria de Trans-
formação.

As importações também 
tiveram queda, de 7,1%, em 
março, ante igual mês do ano 
passado, com crescimento de 
US$ 40 milhões (10,4%) em 
Agropecuária; recuo de US$ 
30 milhões (-2,1%) em Indús-
tria Extrativa e redução de US$ 
1,56 bilhão (-7,8%) em produtos 
da Indústria de Transformação.

O diretor de Estatísticas 
e Estudos de Comércio Exte-
rior do MDIC, Herlon Brandão, 
destacou na quinta-feira que a 
cotação menor de bens agríco-
las influenciou a redução das 
exportações registradas em 
março, sobretudo pela queda 

EXPORTAÇÕES CAEM

Wilson Dias - Agência Brasil

Brandão: “a exportação de açúcares e melaços influenciou fortemente no dado do primeiro trimestre e o valor vendido cresceu 111,7%, com alta de 78%”

no preço da soja.
No mês passado, as exporta-

ções somaram US$ 7,1 bilhões 
na agropecuária, contra US$ 9 
bilhões fechados em igual perí-
odo do ano passado. O valor 
caiu 20,8%, impactado princi-
palmente pelo recuo de 19,2% 
nos preços, contra queda de 
apenas 1,5% no volume expor-
tado no mês neste segmento.

No caso da soja, as vendas 
caíram 26,7% em valor, com 
redução de 23,1% no preço. 
Brandão ainda lembrou que, 

em março de 2023, as expor-
tações tiveram uma perfor-
mance excepcional, o que ele-
vou muito a base de compara-
ção para o período neste ano.

Além das mercadorias agrí-
colas, pesou na queda das 
exportações a redução das 
vendas de petróleo, também 
pela base alta de comparação 
do ano passado. O volume caiu 
28%, enquanto os preços redu-
ziram em 10,4%.

A Secex do MDIC revisou a 
previsão de superávit comercial 

de 2024 para baixo. Agora, a 
expectativa é de que, no ano, o 
saldo positivo das contas feche 
em US$ 73,5 bilhões, ante US$ 
94,4 bilhões da previsão inicial. 
No ano passado, a balança teve 
superávit recorde, de US$ 98,9 
bilhões. A nova projeção repre-
senta uma queda de 25,7% em 
comparação com o saldo de 
2023

Agora, a pasta espera 
que as exportações somem 
US$ 332,6 bilhões neste ano 
- queda de 2,1% em relação 

a 2023. A projeção inicial, de 
janeiro, era de exportações de 
US$ 348,2 bilhões - número 
maior que o do ano passado, 
quando as vendas somaram 
US$ 339,7 bilhões.

Nas importações, o dado 
também foi ajustado, para 
cima. Agora, a expectativa é 
de que as compras somem 
US$ 259,1 bilhões em 2024, 
alta de 7,6% na comparação 
com 2023. Inicialmente, o MDIC 
projetava US$ 253,8 bilhões em 
importações. No ano passado, 

Aluguel residencial subiu 1,06% em março
EVOLUÇÃO

esse número fechou em US$ 
240,8 bilhões. 

Já na corrente, o número 
caiu de US$ 602 bilhões para 
US$ 591,7 bilhões, contra US$ 
580,5 bilhões registrados em 
2023. 

O forte valor exportado nos 
meses de janeiro e fevereiro 
compensou a queda (-14,8%) 
registrada em março e fez com 
que o Brasil atingisse recorde 
de exportação para primeiros 
trimestres no início deste ano. 
Foram US$ 78,3 bilhões em 
vendas, uma alta de 3,2% na 
comparação com o ano pas-
sado. O avanço foi puxado 
pelo crescimento de 6,8% 
no volume exportado, contra 
queda de 3,4% nos preços. 

Com isso, o saldo do pri-
meiro trimestre também foi 
recorde para o período, com 
superávit de US$ 19,1 bilhões, 
contra US$ 15,6 bilhões fecha-
dos nos meses de janeiro, feve-
reiro e março do ano passado 
- uma alta de 22,2%. 

Além das mercadorias que 
ajudaram nos números nos 
dois primeiros meses, como 
é o caso da soja, que come-
çou o ano com embarques for-
tes, a exportação de açúcares 
e melaços influenciou forte-
mente no dado do primeiro 
trimestre. 

O valor vendido cresceu 
111,7%, com alta de 78% no 
volume exportado. Segundo o 
Diretor de Estatísticas e Estu-
dos de Comércio Exterior do 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços 
(MDIC), a expectativa é de que 
a mercadoria continua a gerar 
“bastante” receita na balança 
comercial de 2024. 

No Rio de Janeiro, o índice que mede os aluguéis, saiu de aumento de 3,63% para alta de 5,00% em março

Agência Brasil
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Os brasileiros ficaram tanto 
mais endividados quanto mais 
inadimplentes na passagem de 
fevereiro para março, segundo 
a Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC). A proporção 
de famílias com contas a ven-
cer passou de 77,9% em feve-
reiro para 78,1% em março, 
apontou a Pesquisa de Endi-
vidamento e Inadimplência do 
Consumidor (Peic). O resul-
tado, porém, ainda é mais 
baixo que o de um ano antes, 
em março de 2023, quando 
78,3% das famílias estavam 
endividadas.

“Esse resultado revela 
maior demanda das famílias 
por crédito, aproveitando o 
menor custo com juros”, ava-
liou a CNC, na divulgação do 
estudo.

A pesquisa considera como 
dívidas as contas a vencer nas 
modalidades cartão de cré-
dito, cheque especial, carnê 
de loja, crédito consignado, 
empréstimo pessoal, cheque 
pré-datado e prestações de 
carro e casa.

Após cinco meses segui-
dos de recuos, a fatia de con-
sumidores com contas em 
atraso aumentou, passando 
de 28,1% em fevereiro para 
28,6% em março. Em março de 
2023, a proporção de famílias 
inadimplentes era mais ele-
vada, 29,4% tinham contas em 
atraso.

“Essa alta da inadimplên-
cia também é vista pelo cresci-
mento do porcentual de famí-
lias que não terão condições 
de pagar dívidas, que é o grupo 
mais complexo dos inadim-
plentes, mas com diferença 
de apenas 0,1 ponto porcen-
tual e, nesse caso, já supera o 
indicador do mesmo mês do 
ano passado”, frisou a CNC.

A parcela de famílias que 
afirmaram não terem condi-
ções de pagar as dívidas atra-
sadas, permanecendo assim 
inadimplentes, avançou de 
11,9% em fevereiro para 12,0% 
em março. O resultado ainda é 
mais elevado que o de março 
de 2023, quando 11,5% esta-
vam nessa situação.

“Para ampliar a renda dis-

ponível, as famílias buscaram 
aumentar o prazo para paga-
mento das suas dívidas. Tanto 

que o tempo de comprome-
timento com dívidas atingiu 
7,1 meses em março de 2023, 

o maior nível desde abril de 
2022”, apontou a economista 
Izis Ferreira, da CNC, em nota.

Na passagem de fevereiro 
para março, a alta no endivi-
damento e na inadimplência 
foi puxada pelas famílias de 
renda mais baixa. No grupo 
com renda familiar mensal 
de até três salários mínimos, 
a proporção de endividados 
subiu de 79,2% em fevereiro 
para 79,7% em março. 

Na classe média baixa, com 
renda de três a cinco salários 
mínimos, a proporção de endi-
vidados diminuiu de 79,5% 
em fevereiro para 79,3% em 
março. No grupo de cinco a 
dez salários mínimos, houve 
redução de 75,8% para 75,0%. 
No grupo com renda acima 
de 10 salários mínimos men-
sais, essa fatia ficou estável 
em 71,4%.

Quanto à inadimplência, no 
grupo com renda familiar men-
sal de até três salários míni-
mos, a proporção de famílias 
com dívidas em atraso subiu 
de 35,8% em fevereiro para 
36,4% em março. 

Na classe média baixa, 
com renda de três a cinco 
salários mínimos, a propor-
ção de inadimplentes perma-
neceu em 26,0% em março, 
mesmo resultado de fevereiro. 
No grupo de cinco a dez salá-
rios mínimos, houve elevação 
de 20,5% em fevereiro para 
20,7% em março. No grupo 
que recebe acima de 10 salá-
rios mínimos mensais, a fatia 
de inadimplentes encolheu de 
14,6% para 14,3%. 

Vendas da Volvo Cars subiram 25% 
e bateram recorde no mês passado

Proporção de pessoas endividadas 
subiu para 78% em março no país

A Volvo Cars 
anunciou na 
q u i n t a - f e i -
ra vendas de 
78.970 carros 
em março, um 

aumento de 25 por cento em 
comparação com o mesmo 
mês do ano passado, e um re-
corde histórico de vendas glo-
bais durante um único mês. O 
novo pequeno SUV totalmente 
elétrico da Volvo Cars, o EX30, 
contribuiu para o crescimen-
to das vendas, bem como para 
um forte desempenho de ven-
das na Europa e nos EUA.

A linha de modelos eletri-
ficados da Volvo Cars, com 
motorização totalmente elé-
trica ou híbrida plug-in, cres-
ceu 24% em comparação com 
o mesmo período do ano pas-
sado, resultando em 33.558 
carros vendidos, o que repre-
senta uma participação de 
42% de todos os carros ven-
dido globalmente. Os carros 
totalmente elétricos represen-
taram 23% de todos os carros 
vendidos em março.

As vendas totais no pri-
meiro trimestre de 2024 tota-
lizaram 182.687 carros vendi-
dos globalmente, um aumento 
de 12% em comparação com 
o mesmo período do ano pas-
sado.

“Estes números refletem 
a força da nossa estratégia e 
diversidade de produtos – ofe-
recendo carros totalmente elé-
tricos juntamente com híbri-
dos plug-in e híbridos mode-
rados na combinação certa”, 
afirma Björn Annwall, dire-
tor comercial e CEO adjunto 
da Volvo Cars. Segundo ele, 
o progresso vai em direção 
à meta anual de vendas de 
pelo menos 15% de cresci-
mento e nos próximos meses, 
a empresa vai se concentrar no 
aumento das vendas do EX30.

As vendas europeias em 
março cresceram 33% em 
comparação com o mesmo 
período do ano passado, atin-
gindo 39.756 carros. Os car-

ELETRIFICAÇÃO

INADIMPLÊNCIA

A linha de modelos eletrificados, com motorização totalmente elétrica ou híbrida plug-in, cresceu 24% 
em comparação com o mesmo período do ano passado, resultando em 33.558 carros vendidos

Divulgação

Fábrica da Volvo Cars: as vendas europeias em março cresceram 33% em comparação com o mesmo período do ano passado, atingindo 39.756 automóveis no período.

ros eletrificados na região 
tiveram uma taxa de cresci-
mento semelhante de 34%, 
resultando em 24.856 carros 
vendidos. As vendas de car-
ros eletrificados representa-
ram 63% de todos os carros 
vendidos na Europa em março.

Nos EUA, as vendas de car-
ros Volvo atingiram 15.315 
carros, o que representa um 
aumento de 50% em compa-
ração com março de 2023. As 
vendas de carros eletrificados 
cresceram 25% em compara-
ção com o mesmo período do 
ano passado e representaram 

24% de todos os carros ven-
didos nos EUA.

As vendas na China atingi-
ram 14.005 carros, um aumento 
de 21% em comparação com 
o mesmo período do ano pas-
sado. Durante o mês de março, 
foram vendidos 1.039 carros 
eletrificados na China, uma dimi-
nuição de 28% em comparação 
com o mesmo período do ano 
passado.

Em março de 2024, o Volvo 
XC60 permaneceu como o 
modelo mais vendido, com 
vendas atingindo 22.402 car-
ros (2023: 18.090 carros), 

seguido pelo XC40 com ven-
das totais de 20.557 carros 
(2023: 20.556 carros) e XC90 
com 10.826 carros (2023: 
9.828 carros).

Para todo o ano de 2023, 
o Volvo Car Group registou 
um lucro operacional princi-
pal recorde de SEK 25,6 mil 
milhões. A receita em 2023 
atingiu o máximo histórico de 
SEK 399,3 bilhões, enquanto as 
vendas globais atingiram um 
recorde de 708.716 carros.

A Volvo Cars foi fundada em 
1927. Hoje, é uma das marcas 
de automóveis mais conheci-

das e respeitadas do mundo, 
com vendas para clientes em 
mais de 100 países. A Volvo 
Cars está listada na bolsa Nas-
daq de Estocolmo, onde é 
negociada sob o código “VOL-
CAR B”.

A Volvo Cars quer se tor-
nar a fabricante de automó-
veis totalmente elétricos até 
2030 e mantém o seu compro-
misso com a redução contínua 
da pegada de carbono, com a 
ambição de ser uma empresa 
com impacto neutro no clima 
até 2040.

Em dezembro de 2023, a 

Volvo Cars empregava apro-
ximadamente 43.400 fun-
cionários em tempo integral. 
A sede, o desenvolvimento 
de produtos, as funções de 
marketing e administração da 
Volvo Cars estão localizadas 
principalmente em Gotem-
burgo, na Suécia. As fábricas 
da Volvo Cars estão localiza-
das em Gotemburgo, Ghent 
(Bélgica), Carolina do Sul 
(EUA), Chengdu, Daqing e Tai-
zhou (China). A empresa tam-
bém possui centros de P&D 
e design em Gotemburgo e 
Xangai (China).

A fatia de consumidores com contas em atraso aumentou, passando de 28,1% em fevereiro para 28,6% em março

Divulgação
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Evonik torna geração saudável 
com revestimentos EUDRAGIT® 
O portfólio de polímeros de metacrilato estabeleceu-se como padrão da indústria, com mais 
de 23.000 patentes e 10.000 publicações científicas, mencionando a marca EUDRAGIT®

MEDICAMENTOS

Divulgação

Evonik: A linha de negócios Health Care, que faz parte da divisão Nutrition & Care da Evonik, é uma das principais CDMOs do mundo para medicamentos orais e parenterais complexos

A Evonik é uma 
das líderes 
mundiais em 
especialida-
des químicas e 
atua em mais 

de 100 países. A empresa criou 
os polímeros EUDRAGIT®, que 
têm sido usados como reves-
timentos para medicamentos 
mais eficazes há 70 anos. Ao 
longo das décadas, o portfó-
lio de polímeros de metacri-
lato estabeleceu-se como pa-
drão da indústria, com mais 
de 23.000 patentes e 10.000 
publicações científicas, men-
cionando a marca EUDRA-
GIT®. Hoje, clientes em mais 
de 80 países utilizam políme-
ros EUDRAGIT® em suas for-
mulações para liberação mo-
dificada.

Com sua longa experiên-
cia em excipientes funcio-
nais, serviços de formulação 
e aplicações, a Evonik fornece 
polímeros EUDRAGIT® como 

ingredientes-chave em siste-
mas multicomponentes que 
são adaptados às necessida-
des únicas e específicas do 
cliente. Essas soluções sistê-
micas estão impulsionando 
uma transformação na divi-
são de ciências da vida da Evo-
nik, Nutrition & Care, que está 
aproveitando sua experiência 
em biossoluções para aumen-
tar sua participação em System 
Solutions para 70% até 2032.

“Dos baby boomers até a 
geração alfa, estamos orgu-
lhosos de ter possibilitado a 
inovação farmacêutica com 
EUDRAGIT® desde o primeiro 
dia, melhorando os resultados 
de saúde em todo o mundo”, 
disse Thomas Riermeier, res-
ponsável pela da linha de 
negócios Health Care da Evo-
nik.

EUDRAGIT® é o portfó-
lio preferido da indústria de 
polímeros funcionais para uso 
com fármacos orais. A ampli-

tude, versatilidade e história 
do EUDRAGIT®, combinadas 
com a gama de tecnologias de 
administração de medicamen-
tos, formulação e serviços de 
fabricação de cGMP da Evo-
nik, proporcionam às empre-
sas farmacêuticas segurança 
incomparável, segurança de 
fornecimento e confiabilidade 
funcional para suas formas far-
macêuticas sólidas orais.

“Quase todas as pessoas 
que você conhece tiveram 
contato com EUDRAGIT® 
em algum momento da vida”, 
disse Paul Spencer, respon-
sável pela linha Drug Delivery 
& Products da Evonik. “Com 
uma população crescente e 
idade mais avançada, espe-
ramos continuar inovando em 
soluções de próximas gera-
ções, como o recentemente 
lançado EUDRACAP®, que está 
rapidamente se tornando uma 
escolha líder para proteção de 
cápsulas entéricas”.

Os polímeros EUDRAGIT® 
são polimetacrilatos adequa-
dos para uso em aplicações 
de administração de medica-
mentos. Desde 1954, a Evonik 
desenvolveu mais de 20 tipos 
de polímeros EUDRAGIT® que 
são ideais para todas as for-
mas farmacêuticas orais sóli-
das, incluindo comprimidos 
multiparticulados, regulares 
ou matriciais e cápsulas de 
gel duro ou mole. Os políme-
ros EUDRAGIT® podem ser 
usados individualmente ou 
em combinação para corres-
ponder a praticamente qual-
quer perfil de liberação alvo, 
incluindo liberação imediata, 
atrasada e sustentada. Eles 
também são compatíveis com 
todas as tecnologias de pro-
cesso relevantes, incluindo 
extrusão por fusão a quente 
e secagem por pulverização 
para aumento da solubilidade.

A linha de negócios Health 
Care, que faz parte da divisão 

Nutrition & Care da Evonik, é 
uma das principais CDMOs do 
mundo para medicamentos 
orais e parenterais complexos 
que exigem soluções avança-
das de administração de medi-
camentos. É também um dos 
maiores fornecedores mun-
diais de ingredientes farma-
cêuticos ativos (APIs), amino-
ácidos, ingredientes para cul-
tura de células, além de ser 
um importante CDMO para 
APIs e intermediários.

Em 2023, a Evonik regis-
trou vendas de 15,3 bilhões 
de euros e um lucro operacio-
nal (EBITDA ajustado) de 1,66 
bilhão de euros. A empresa 
vai muito além da química 
para criar soluções inovado-
ras, lucrativas e sustentáveis 
para seus clientes. Mais de 
33.000 colaboradores traba-
lham juntos em prol de um 
objetivo comum: melhorar a 
vida das pessoas hoje e no 
futuro.

Déficit em conta 
corrente somou 
US$ 4,3 bilhões 
em fevereiro 

O resultado das transações 
correntes ficou negativo em US$ 
4,373 bilhões em fevereiro, infor-
mou na quinta-feira, 4 o Banco 
Central (BC). Este é o pior desem-
penho para o mês desde 2021, 
quando o saldo foi negativo em 
US$ 4,416 bilhões. Em janeiro, o 
resultado foi deficitário em US$ 
5,068 bilhões.

Pela metodologia do Banco 
Central, a balança comercial 
registrou saldo positivo de US$ 
3,440 bilhões em fevereiro, 
enquanto a conta de serviços 
ficou negativa em US$ 3,669 
bilhões. A conta de renda pri-
mária também ficou deficitária, 
em US$ 4,249 bilhões. No caso 
da conta financeira, o resultado 
ficou negativo em US$ 4,289 
bilhões.

No ano até fevereiro, a conta 
corrente teve rombo de US$ 
9,472 bilhões. Em 12 meses, o 
saldo das transações correntes 
está negativo em US$ 88,384 
bilhões, o que representa 3,58% 
do Produto Interno Bruto (PIB). 

A estimativa do BC é de défi-
cit na conta corrente de US$ 48 
bilhões em 2024 (2,1% do PIB), 
conforme o Relatório Trimestral 
de Inflação (RTI) de março.

A entrada de Investimentos 
Diretos no País (IDP) somou US$ 
5,012 bilhões em fevereiro, infor-
mou o Banco Central. Em igual 
mês de 2023, o montante havia 
sido de US$ 7,168 bilhões. O 
desempenho para fevereiro foi 
o pior desde 2020, quando a 
entrada desses recursos somou 
US$ 2,456 bilhões no mês. Em 
janeiro, o fluxo de IDP ficou posi-
tivo em US$ 8,741 bilhões.

No ano até fevereiro, o fluxo 
de IDP totalizou US$ 13,754 
bilhões. Em 12 meses, o saldo 
de investimento estrangeiro 
ficou em US$ 62,006 bilhões, o 
que representa 2,80% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). 

A rubrica de lucros e dividen-
dos do balanço de pagamen-
tos apresentou saldo negativo 
de US$ 2,923 bilhões em feve-
reiro. A saída líquida é superior 
aos US$ 2,490 bilhões que dei-
xaram o Brasil em igual mês de 
2023, já descontadas as entra-
das. O BC informou também que 
as despesas com juros externos 
somaram US$ 1,369 bilhões em 
fevereiro ante US$ 2,116 bilhões 
em igual mês do ano passado.

No acumulado de 2024 até 
fevereiro, o saldo de lucros e 
dividendos foi negativo em US$ 
5,374 bilhões e o gasto com juros 
somou US$ 5,256 bilhões. 

A estimativa do Banco Central 
para a dívida externa brasileira 
em fevereiro é de US$ 347,433 
bilhões. Segundo a instituição, 
em dezembro de 2023 a dívida 
estava em US$ 342,191 bilhões. 
A dívida externa de longo prazo 
atingiu US$ 262,312 bilhões. 

INVESTIMENTO

INSTAGRAM: @SUELLENESCARIZ  

Suellen Escariz
Advogada e Mestre em 
Direito pela Universidade de 
Coimbra

por 
Suelen Escariz

PELO MUNDO  | O DIREITO ACOMPANHA A SOCIEDADE

O DIREITO ACOMPANHA as mudan-
ças sociais porque as deve prever, 
legislar, declarar a sentença ao caso 
concreto, deve representar na lei a 
realidade moral e social das pessoas 
que integram determinada sociedade. 

É INTERESSANTE OBSERVAR a evo-
lução na compreensão e aplicação dos 
direitos fundamentais ao longo do 
século passado, a importância da com-
preensão de seus principais aspectos, 
são direitos indisponíveis, o que signi-
fica que o indivíduo não pode renun-
ciá-los. E os ordenamentos jurídicos, 
em especial os ocidentais, percorre-
ram um longo caminho para alcançar 
a proteção e promoção de tais direi-
tos, para que o Estado tivesse o dever 
de se abster na intervenção em assun-
tos que não lhe dizem respeito, bem 
como, para atuar na garantia dos direi-
tos que são da sua alçada. 

ENTRETANTO, CADA VEZ MAIS, são 
observados retrocessos em ordena-
mentos jurídicos, que ressignificam 
os “direitos fundamentais” e flexibi-

lizam legislações baseados em falá-
cias, deturpações de interpretações 
e ainda, para acompanhar uma socie-
dade que regride. 

RECENTEMENTE, FOI MUITO come-
morada na França a inclusão do “direito 
ao aborto” como um direito fundamen-
tal, demonstrando-se clara deturpa-
ção do que é um direito fundamental. 

AFINAL, OS DIREITOS fundamen-
tais existem e alguns deles podem ser 
ponderados com outros, o que não se 
compreende em relação ao direito à 
vida, condição sem a qual é impossível 
desfrutar de qualquer outro direito. 

A FLEXIBILIZAÇÃO DE DIREITOS 
fundamentais com as mais incoeren-
tes justificativas, além da evidente inse-
gurança jurídica, proporciona também 
uma consciência coletiva de que não 
há valores ou regras que devam ser 
seguidas e respeitadas, gerando a con-
clusão de que “todos podem tudo, e 
o interesse pessoal e o egoísmo são 
sempre válidos”. 

AS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS que 
corroboram tais ideias encaminham 
a sociedade livre e democrática para 
uma sociedade onde a convivência se 
tornará insustentável, e ainda, uma 
sociedade com princípios relativiza-
dos, leis condescendentes e o inevi-
tável retrocesso.

NESSE CONTEXTO, A ALEMANHA 
acaba de aprovar nova lei que permite 
a posse legal de maconha. Um adulto 
no país pode portar até 25 gramas de 
maconha para consumo próprio, a lei 
permite ainda que a pessoa cultive em 
casa, para consumo próprio. 

O DIA 01 DE ABRIL FOI marcado 
por um ato público em Berlim, onde 
usuários celebraram a mudança legis-
lativa em frente ao Portão de Bran-
demburgo. 

O USO TAMBÉM PASSA A SER permi-
tido em áreas públicas, desde que não 
seja próximo a escolas, playgrounds e 
instalações esportivas. Também está 
proibido o uso em zonas de pedes-

tres entre as 7h e as 20h.

OS ADULTOS PODEM armazenar até 
50 gramas da droga em casa e man-
ter três plantas para cultivo domés-
tico. A partir de julho, clubes de can-
nabis com até 500 membros terão 
permissão para cultivar a planta e 
distribuí-la a seus integrantes. Não 
será permitida a venda da maconha 
em lojas, e continua proibida para 
menores de idade.

A LEI, RECEBIDA COM algumas crí-
ticas em meio a preocupações com a 
saúde dos jovens e às prováveis difi-
culdades no controle de quantidades 
e locais apropriados, coloca a Alema-
nha entre os países mais liberais da 
Europa em relação ao consumo de 
maconha, mas não se trata do pri-
meiro país europeu a flexibilizar a 
regulamentação do uso da planta. A 
posse de pequenas quantidades já foi 
descriminalizada em Portugal, Espa-
nha, Suíça, República Tcheca, Bélgica e 
Holanda, embora algumas regras res-
tritivas também permaneçam.
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Conselho de Direitos Humanos 
vai debater o embargo de armas 

O Conselho de Di-
reitos Huma-
nos da ONU 
debaterá na 
sex ta - fe i ra 
uma propos-

ta de resolução sobre a situ-
ação de direitos humanos nos 
Territórios Palestinos Ocupa-
dos. O rascunho, que ainda 
pode sofrer alterações, solicita 
aos países que interrompam 
o envio de armas para Israel. 

Segundo o texto, todos 
os Estados devem cessar a 
“venda, transferência e desvio 
de armas, munições e outros 
equipamentos militares para 
Israel, a potência ocupante, a 
fim de evitar novas violações 
do direito humanitário inter-
nacional e violações e abusos 
dos direitos humanos”.  

A proposta, que passará 
por votação dos 47 mem-
bros do órgão, em Genebra, 
pede aos países “que se abs-
tenham, de acordo com nor-
mas e padrões internacionais, 
desde a exportação, venda ou 
transferência de bens e tec-
nologias de vigilância e armas 
menos letais, incluindo artigos 
de ‘dupla utilização’, quando 
avaliarem que existem moti-
vos razoáveis para suspeitar 
que tais bens, tecnologias ou 
armas podem ser usados para 
violar ou abusar dos direitos 
humanos”. 

Além da proposta de 
embargo de armas, o rascu-
nho de resolução “condena 
o uso da fome de civis como 
método de guerra”, pede um 
cessar-fogo imediato, a liber-
tação de reféns e “condena 
as ações de Israel que podem 
equivaler a limpeza étnica”.

Segundo agências de notí-
cias, o texto foi apresentado 
pelo Paquistão em nome dos 
55 Estados-membros das 
Nações Unidas na Organiza-
ção de Cooperação Islâmica, 
com a exceção da Albânia. O 
documento é também apoiado 
pela Bolívia, por Cuba e pela 
Missão Palestina em Genebra. 

Os profissionais humanitá-
rios da ONU em Gaza suspen-
deram as operações noturnas 
durante pelo menos 48 horas 
em resposta ao assassinato 
de sete trabalhadores huma-
nitários da ONG World Central 
Kitchen na terça-feira.

Falando a jornalistas na 
quarta-feira, o porta-voz da 
ONU, Stéphane Dujarric expli-
cou que a medida permitirá 
uma avaliação mais aprofun-
dada das questões de segu-
rança que afetam tanto o pes-

ISRAEL

Todos os Estados devem cessar a venda e desvio de armas, munições e outros 
equipamentos para Israel a fim de evitar novas violações do direito humanitário 

Reuters

O rascunho da resolução “condena o uso da fome de civis como método de guerra, as ações de Israel que podem equivaler a limpeza étnica e pede um cessar-fogo imediato e a libertação de reféns

Maduro sanciona 
lei que prevê 
Essequiba na 
Venezuela

O presidente da Venezuela, 
Nicolás Maduro, sancionou na 
noite de quarta-feira (3) a lei para 
a defesa da Guiana Essequiba, 
território que hoje pertence a 
Guiana, mas que a Venezuela 
reivindica para si. Maduro ainda 
denunciou a presença de bases 
militares secretas dos Estados 
Unidos e da Agência Central de 
Inteligência (CIA) na Guiana.

A região, rica em petróleo e 
gás, é alvo de disputa ao menos 
desde o final do século 19. Com 
160 mil quilômetros quadra-
dos (km²), Essequibo repre-
senta 75% do atual território 
da Guiana.

Ao assinar a nova lei, Maduro 
afirmou que “a decisão tomada 
pelas venezuelanas e pelos vene-
zuelanos será cumprida em 
todas as suas partes e, com esta 
lei, seguiremos a defesa da Vene-
zuela nos cenários internacio-
nais”, acrescentando que, “mais 
cedo do que tarde, recuperare-
mos os direitos da Venezuela 
sobre a Guiana Essequiba. Assim 
eu juro e assim será”.

A lei foi aprovada pela 
Assembleia Nacional do país, 
em março deste ano, por una-
nimidade, unindo oposição e 
governo. A legislação é conse-
quência do referendo convo-
cado por Maduro, e realizado em 
dezembro de 2023, que apro-
vou o reconhecimento de Esse-
quibo como parte da Venezuela 
por 95% de votos, autorizando o 
governo a tomar medidas para 
anexar o território.

A legislação diz que Esse-
quibo é um estado venezue-
lano, proíbe mapas do país 
sem a inclusão do território e 
afirma que não reconhece a 
Corte Internacional de Justiça 
(CIJ) das Nações Unidas (ONU) 
como o fórum para resolver a 
disputa.

Em uma rede social, o pre-
sidente da Guiana, Irfaan Ali, 
disse que a tentativa de ane-
xar parte do território viola o 
direito internacional. “Também 
contradiz a letra e o espírito da 
Declaração Conjunta de #Argyle 
para Diálogo e Paz entre Guiana 
e Venezuela acordado em 14 
de dezembro de 2023 em São 
Vicente e as Granadinas. Este 
ato ilegal põe em causa a obri-
gação da Venezuela de respei-
tar os princípios dessa Declara-
ção”, completou.

No dia 14 de dezembro de 
2023, os dois presidentes se 
reuniram na ilha caribenha de 
São Vicente e Granadinas e fir-
maram acordo para não usar a 
força um contra o outro, direta 
ou indiretamente, em nenhuma 
circunstância.

A campanha do governo 
Maduro para reivindicar o 
direito sobre o território ten-
siona as relações na América 
do Sul. O Brasil tenta interme-
diar o conflito, tendo partici-
pado dos diálogos entre os dois 
Estados. Ao mesmo tempo, o 
governo brasileiro reforçou a 
presença militar no estado de 
Roraima, que faz fronteira com 
as duas nações.

O presidente Maduro usou a 
cerimônia da sanção da lei para 
acusar os Estados Unidos (EUA) 
de instalar bases militares secre-
tas no território da Guiana com o 
objetivo de agredir à Venezuela.

“Temos informação com-
provada que no território da 
Guiana Essequiba, adminis-
trado pela Guiana, foram ins-
taladas bases militares secre-
tas do Comando Sul e núcleos 
da Agência Central de Inteligên-
cia dos Estados Unidos para 
preparar agressões a popula-
ção de Tumeremo, do Sul e do 
Oriente da Venezuela, e para 
preparar uma escalada contra 
a Venezuela”, denunciou.

O Comando Sul é o setor das 
Forças Armadas dos EUA res-
ponsável pela América Latina. 
Até a publicação desta repor-
tagem, Washington não havia 
comentado a denúncia feita por 
Maduro.

No último quarto do século 
19, foi descoberto ouro na região 
de Essequibo. 

DISPUTA

soal em campo como as pes-
soas a quem tentam servir. 

O Programa Mundial de Ali-
mentos, PMA, informa que as 
operações diurnas continuam 
incluindo esforços contínuos 
para levar comboios de ajuda 
alimentar para o norte de Gaza.

Segundo dados da ONU 
Mulheres, no ritmo atual, a cada 
dia que a guerra em Gaza con-
tinua, uma média de 63 mulhe-
res são mortas. A população 
feminina também perdeu a pri-
vacidade em abrigos lotados 
e o acesso a espaços seguros 
quando sofrem violência.

A ONU Mulheres e parcei-
ros fornecem apoio psicosso-

cial, assistência em dinheiro e 
outros serviços para mulheres 
e jovens. Desde o ataque do 
Hamas a Israel, em 7 de outu-
bro de 2023, seguido pelos 
ataques das Forças Armadas 
israelenses em Gaza, a agência 
alcançou quase 100 mil mulhe-
res e suas famílias com alimen-
tos, cobertores, roupas de 
inverno, produtos de higiene 
e kits sanitários.

A ONU Mulheres também 
apoia organizações de mulhe-
res palestinas que permanece-
ram ativas na resposta huma-
nitária e lideram os esforços 
nacionais de coordenação 
de gênero para garantir que 

as necessidades e os direi-
tos das mulheres e meninas 
sejam integrados à resposta 
de emergência.

O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, pediu ao 
primeiro-ministro de Israel, 
Benjamin Netanyahu, um ces-
sar-fogo imediato em Gaza e 
cobrou para que o governo 
israelense implemente novas 
medidas para conter os danos 
civis e garantir a segurança 
dos trabalhadores humanitá-
rios na região.

Segundo a Casa Branca, 
os líderes conversaram por 
telefonema na quinta-feira à 
tarde, onde foram aborda-

das as recentes ameaças do 
governo do Irã contra Israel, 
após um ataque israelita des-
truir o consulado iraniano na 
cidade de Damasco, na Síria.

Biden cobrou Netanyahu 
para que Israel avance nas 
negociações de paz com o 
Hamas “sem demora” e enfa-
tizou a posição americana de 
apoiar fortemente a nação 
israelense. Recentemente, 
os Estados Unidos passaram 
a se posicionar publicamente 
contra uma invasão terrestre 
à cidade de Rafah, o último 
reduto do Hamas em Gaza, 
onde milhares de civis tam-
bém estão abrigados.

Brasil repudia ação de Israel contra 
agentes humanitários e hospital

Em nota publicada na quinta-feira (4), 
o Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
do Brasil repudiou o assassinato de traba-
lhadores humanitários na Faixa de Gaza 
na última segunda-feira (1º). Sete agen-
tes da organização não governamental 
(ONG) World Central Kitchen morreram 
vítimas de um ataque aéreo enquanto 
entregavam comida para a população civil.

“O governo brasileiro tomou conhe-
cimento, com profunda consternação, 
de ataque aéreo israelense, ocorrido em 
1º de abril, na região de Deir el-Balah, na 
Faixa de Gaza, no qual sete trabalhado-
res da ONG humanitária World Central 
Kitchen (WCK) foram mortos”, afirmou o 
Itamaraty.

A diplomacia brasileira repudiou ainda 
os danos humanos e materiais causados 
pela invasão que Israel realizou ao hos-
pital Al-Shifa, responsável por cerca de 
30% da capacidade hospitalar de Gaza. 
De acordo com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), o centro hospitalar não 
pode seguir atendendo a população.  

“O governo brasileiro deplora tam-
bém as mortes de civis e trabalhadores 
de saúde palestinos e os danos causa-
dos por ação militar das últimas sema-
nas, que resultou na destruição do hos-
pital Al-Shifa, em contexto no qual a assis-
tência médica à população de Gaza é fun-
damental”, diz a nota do MRE.

O Itamaraty ainda prestou homena-
gem aos familiares e povos dos países víti-
mas do ataque à ONG de ajuda huma-
nitária. No ataque israelense, morreram 
trabalhadores da Austrália, Reino Unido, 
Estados Unidos, Canadá e Polônia.

“O Brasil lamenta que mais de 200 
agentes humanitários tenham sido mor-

tos na Faixa de Gaza desde outubro de 
2023. Esse número é o maior da histó-
ria da ONU e representa, em menos de 
seis meses de conflito, quase três vezes 
mais vítimas entre trabalhadores huma-
nitários do que jamais registrado em um 
único conflito, no período de um ano”, 
acrescentou o comunicado.

O Itamaraty pediu ainda que Israel 
cumpra a exigência de cessar-fogo ime-
diato aprovada pelo Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas (ONU), em 25 
de março, e relembrou que as medidas 
cautelares proferidas pela Corte Interna-
cional de Justiça (CIJ) tem caráter obriga-
tório e devem ser cumpridas por Israel.

O governo do primeiro-ministro israe-
lense Benjamin Netanyahu afirmou que o 
ataque aos trabalhadores da ONG huma-
nitária foi por engano e lamentou as mor-
tes.

Com o ataque, a organização suspen-
deu a entrega de alimentos em Gaza e 
cerca de 240 toneladas de comida dei-
xaram de ser entregue a população civil, 
afetada pela fome que se aprofunda com 
o passar dos meses de conflito.

Os Estados Unidos e outros países 
aliados de Tel Aviv pediram investigações 
sobre o ataque ao comboio humanitá-
rio, que teve ampla repercussão inter-
nacional.

CESSAR-FOGO

A diplomacia brasileira repudiou os danos humanos e materiais causados pela invasão que Israel 

Reuters
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Menos de quatro meses 
depois de se filiar ao PSB, o apre-
sentador de TV José Luiz Datena 
vai ingressar no PSDB na quinta-
-feira, 4. É a 11ª troca partidária 
do comunicador. A mudança de 
legenda permitirá que ele aceite 
a indicação a vice na chapa da 
deputada federal Tabata Amaral 
(PSB) na disputa pela Prefeitura 
de São Paulo, que poderá con-
tar com a aliança com os tuca-
nos. No histórico político, recuou 
de quatro campanhas eleitorais.

Datena se filiou ao PSB em 
19 de dezembro de 2023. Sem 
alianças com outras siglas, o jor-
nalista era uma aposta do par-
tido para impulsionar a candi-
datura de Tabata. A entrada 
na legenda foi um convite da 
deputada federal, que quer tê-lo 
como companheiro de chapa.

A filiação de Datena ao PSDB 
aproxima a chance de o jorna-
lista ser o vice da deputada fede-
ral na disputa à Prefeitura paulis-
tana. Com a aliança com os tuca-
nos, Tabata terá mais tempo de 

propaganda eleitoral na TV e no 
rádio durante o pleito.

Datena se filia ao PSDB com 
o diretório paulistano da legenda 
esvaziado. A sigla sofreu uma 
debandada na janela partidária, 
perdendo todos os seus repre-
sentantes na Câmara Municipal.

Datena permaneceu menos 
de quatro meses no PSB, sua 
décima filiação política. O histó-
rico do apresentador acumula 
11 siglas, já incluindo o PSDB. 
A primeira legenda em que 
ele esteve associado foi o PT, 
de 1992 a 2015. Desde então, 
passou por oito siglas em um 
intervalo de oito anos: PP, PRP 
(extinto), DEM (hoje, União Bra-
sil), MDB, PSL (fundido ao União), 
PSC, União Brasil e PDT.

Até as eleições de 2014, 
Datena era citado como possí-
vel postulante a um cargo ele-
tivo. O apresentador chegou a 
confirmar alguns convites, mas 
não demonstrava vontade de se 
lançar como candidato, apesar 
de estar filiado a partidos polí-

ticos. A partir das eleições de 
2016, passou a tratar os planos 
na política de forma mais enfá-
tica, chegando a admitir a pos-
sibilidade de estar nas urnas e, 
depois, recuando.

Em 2016, Datena estava 
filiado ao PP e era cotado para 
disputar a Prefeitura de São 
Paulo. No dia seguinte à publi-
cação de uma reportagem 
que revelou que a Procurado-
ria-Geral da República (PGR) 
estimava em mais de R$ 300 
milhões o total em propinas 
obtidas pelo PP entre 2006 e 
2014, a partir do esquema de 
corrupção na Petrobras, Datena 
desistiu da pré-campanha. “Não 
posso permanecer em um par-
tido que tomou mais de R$ 300 
milhões da Petrobras”, afirmou 
o jornalista.

O valor mencionado consta 
em uma denúncia apresentada 
por Rodrigo Janot, então pro-
curador-geral da República, em 
denúncia contra o deputado Nel-
son Meurer (PP-PR).

Dois anos depois, o nome do 
apresentou voltou a ser cotado 
para as eleições. Datena era 
cogitado para se candidatar ao 
Senado e se filiou ao DEM de 
olho no projeto eleitoral. Doze 
dias após a filiação, desistiu da 
campanha. “Achei que não era a 
hora de participar dessa política 
do jeito que ela está aí”, disse.

O jornalista voltou a ser son-
dado na eleição seguinte, em 
2020. Ele se filiou ao MDB e era 
cotado para compor a chapa 
à reeleição de Bruno Covas 
(PSDB). Também recuou na 
oportunidade, afirmando que a 
Band pediu para que ele perma-
necesse na emissora O acordo 
acabou contemplando Ricardo 
Nunes (MDB), hoje prefeito e 
pré-candidato à reeleição, que 
ainda também não tem um 
nome para o vice da chapa.

Em 2022, Datena chegou a 
ser uma das opções estimula-
das por institutos de pesquisa 
em levantamentos de intenções 
de voto. O nome do apresen-
tador aparecia nas pesquisas 
para o cargo de senador, e ele 
liderava as intenções de voto. 
Mesmo assim, recuou da cam-
panha. “Eu pensei bem e resolvi 
seguir o meu caminho”, disse, 
às vésperas do prazo legal para 
que deixasse de apresentar pro-
gramas no rádio e na televisão. 
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PSDB é 11º partido de Datena, que já 
recuou quatro vezes de candidaturas

Presidente inaugura novo trecho da 
transposição do rio São Francisco

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva participou, 
na quinta-feira 
(4), da inaugu-
ração da Esta-

ção Elevatória de Água Bruta 
Ipojuca e do trecho Belo Jardim-
-Caruaru da Adutora do Agres-
te de Pernambuco, no municí-
pio de Arcoverde (PE). O sistema 
abastecerá o interior pernam-
bucano com água da transpo-
sição do rio São Francisco.

Em discurso, Lula abordou 
os desafios políticos do projeto 
de deslocamento de parte das 
águas do rio, iniciado em 2005, e 
explicou a importância da água 
tratada para a saúde pública e 
o desenvolvimento das comu-
nidades. O presidente lembrou 
das dificuldades enfrentadas 
pela população em razão da 
escassez hídrica e defendeu 
os investimentos públicos no 
projeto.

“Havia uma bobagem de 
que tinha algum estado que 
se achava dono do rio. Gra-
ças a Deus, a gente elegeu o 
companheiro Jacques Wagner, 
governador do PT, e o Jacques 
Wagner, enquanto governador, 
falou: a água não é da Bahia, a 
água passa na Bahia, ela é do 
povo brasileiro. E, portanto, o 
Brasil tem o direito de fazer a 
transposição para trazer água 
para 12 milhões de brasileiros e 
brasileiras que moram no semi-
árido”, disse Lula.

“A obsessão que eu tenho 
pelo Nordeste e pela questão 
da água no Nordeste é porque, 
quando eu tinha sete anos de 
idade, eu morava em Caetés (PE) 
e a gente tinha que buscar água 
num açude, buscar água no pote, 
eu e meus irmãos”, lembrou o 
presidente, contando os proble-
mas de saúde em razão do con-
sumo de água não tratada.

“Agora, o estado de Per-
nambuco terá água para todo 
mundo se fartar, bebendo, 
tomando banho e cuidando dos 
animais e cuidando da nossa 
agricultura”, acrescentou.

Quando estiver finalizado, o 
sistema integrado contará com 
1,5 mil quilômetros de aduto-

DESAFIOS POLÍTICOS

Lula abordou os desafios políticos do projeto de deslocamento de parte das águas do rio, iniciado em 
2005, e explicou a importância da água tratada para a saúde pública e o desenvolvimento da região

Ricardo Stuckert - PR

O presidente Lula durante a cerimônia de inauguração da Estação Elevatória de Água Bruta (EEAB) Ipojuca e do Trecho Belo Jardim – Caruaru da Adutora do Agreste Pernambucano

ras. Atualmente, seis municípios 
são atendidos pela Adutora do 
Agreste de Pernambuco. Com 
a inauguração de quinta, passa-
rão a ser nove. Assim, o abaste-
cimento regular será expandido 
de 190 mil para 615 mil pessoas.

A estação elevatória inaugu-
rada na quinta-feira faz parte da 
primeira etapa do projeto, que 
vai garantir - até 2026 - que 23 
municípios e 1,3 milhão de pes-
soas sejam beneficiadas com as 
águas do São Francisco. Com 
isso, serão atendidos os muni-
cípios de Arcoverde, Pesqueira, 
Alagoinha, Sanharó, Belo Jardim, 
Tacaimbó, São Bento do Una, 
São Caetano, Caruaru, Bezerros, 
Gravatá, Santa Cruz do Capiba-
ribe, Toritama, Brejo da Madre 
de Deus, Pedra, Venturosa, Buí-
que, Tupanatinga, Itaíba, Águas 
Belas, Iati, Cachoeirinha e Lajedo.

O sistema completo é com-
posto por unidades de capta-

ção, adutoras de água bruta, 
estações elevatórias de água 
bruta, reservatórios de água 
bruta, estações de tratamento, 
adutoras de água tratada e esta-
ções elevatórias de água tra-
tada. Até o momento, o governo 
federal investiu mais de R$ 1,2 
bilhão no projeto, enquanto o 
estado, como contrapartida, 
aplicou R$ 200 milhões.

A primeira etapa do projeto 
compreende 790 quilômetros 
de tubulações, além de três 
obras complementares de cap-
tação e interligações para for-
necimento antecipado de água 
ao sistema. O empreendimento, 
atualmente, está com 79,40% 
de execução física. A segunda 
etapa está em fase de contrata-
ção. Quando ela for concluída, o 
sistema adutor pernambucano 
vai beneficiar dois milhões de 
habitantes em 68 municípios.

Durante a inauguração, 

o presidente disse que “eles” 
usam o nome de Deus em vão. O 
petista estava falando do grupo 
político do ex-presidente Jair Bol-
sonaro, seu principal adversá-
rio, ainda que não tenha citado 
nomes em seu discurso. 

“Eu vejo a fábrica de men-
tiras que tem na fake news, 
que vocês acompanham. Uma 
fábrica podre, parece um bando 
de lixo. Parece uma fossa que 
só fala mentira, só prega ódio, 
só conta falsidade, inventa men-
tira todo dia, que a gente não 
pode acreditar”, disse o presi-
dente da República.

“Porque Deus não é men-
tira, Deus é a verdade. E nin-
guém pode utilizar o nome de 
Deus em vão como eles usam 
todo santo dia. É por isso que 
a gente vai ter que mudar esse 
país”, declarou Lula. A fala do 
petista é uma reação ao apoio 
que líderes religiosos, principal-

mente evangélicos, dão a Bol-
sonaro.

Lula é católico e costuma 
citar Deus em seus discursos. 
Nesse caso, também mencio-
nou a palavra “milagre” diver-
sas vezes. “A primeira pergunta 
é se vocês acreditam em Deus. E 
queria perguntar se vocês acre-
ditam em milagre”, declarou o 
presidente no começo de sua 
fala. Ele se referia a ações de 
seu governo, como a transpo-
sição do São Francisco. 

O presidente afirmou ainda 
que o governo federal não per-
deu, até o momento, nenhuma 
votação importante no Con-
gresso Nacional. Ao elogiar o 
trabalho do ministro das Rela-
ções Institucionais, Alexandre 
Padilha. Lula disse que Padi-
lha “certamente” exerce a fun-
ção mais difícil do governo: o 
da articulação política.

“Imagina vocês que meu par-

tido (PT) só tem 70 deputados de 
um total de 513. Para votar uma 
coisa qualquer, precisamos de 
247 votos. E aí precisa de muita 
conversa, muita reunião, muito 
cafezinho, de vez em quando 
uma cachacinha, uma cerveji-
nha”, disse. Após a declaração, 
Padilha fez sinal de “jóia” com 
as mãos, rindo. O ministro do 
Desenvolvimento Regional, Wal-
dez Góes, em seguida, falou algo 
para Padilha e fez o sinal nega-
tivo com a mão, também rindo. 

“O dado concreto é que, na 
verdade, conseguimos cons-
truir uma aliança política que 
até agora a gente não perdeu 
a votação de nenhum pro-
jeto importante no Congresso 
Nacional”, afirmou Lula, para-
benizando o trabalho de Padi-
lha e dos deputados da base. 
Segundo o chefe do Executivo, 
o ministro das Relações Institu-
cionais “é o cara que rói o osso”. 

A filiação de Datena aproxima a chance do jornalista ser o vice de Tabata
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TSE suspende o julgamento 
que pode cassar Jorge Seif
A coligação Bora Trabalhar acusa o senador de utilizar irregularmente aeronaves da 
Havan para se deslocar em Santa Catarina e participar de eventos de campanha

ABUSO

 Roque de Sá - Agência Senado

Seif teria utilizado a estrutura material e pessoal das lojas Havan para veiculação de campanha e para o financiamento ilegal de propaganda em evento no município

O presidente do 
Tribunal Supe-
rior Eleitoral 
(TSE), Alexan-
dre de Mora-
es, suspendeu 

na quinta-feira (4) o julgamen-
to do recurso que pede a cas-
sação do mandato do senador 
Jorge Seif (PL-SC).

A Corte julga recurso da coli-
gação Bora Trabalhar - formada 
pelos partidos Patriota, União 
Brasil e PSD - contra a decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE), de Santa Catarina, que 
rejeitou a acusação de abuso de 
poder econômico praticada por 
Seif na eleição de 2022. Moraes 
determinou a retomada do jul-
gamento no dia 16 de abril.

A coligação acusa o senador 
Jorge Seif Júnior e suplentes, 
Hermes Klann e Adrian Rogers 
Censi, de abuso de poder eco-
nômico nas eleições de 2022. 
A ação também abrange os 
empresários Luciano Hang, 
dono da rede de lojas Havan, 
e Almir Manoel Atanázio dos 
Santos, então presidente do 
Sindicato das Indústrias de Cal-
çados da cidade de São João 
Batista (SC).

Seif teria utilizado irregu-
larmente aeronaves da Havan 
para se deslocar no estado e 
participar de eventos de cam-
panha, segundo o grupo, que 
aponta ainda o uso de estru-
tura material e pessoal das lojas 
Havan para veiculação de cam-
panha e pelo financiamento ile-
gal de propaganda em evento 
no município.

Ao TSE, a coligação pediu a 
cassação da chapa e a retotali-
zação dos votos, com a decla-
ração de eleito para o segundo 
lugar na disputa da eleição de 
2022, o ex-governador cata-
rinense Raimundo Colombo 
(PSD).

A sessão de quinta-feira foi 
suspensa sem a apresentação 
dos votos. O Ministério Público 
Eleitoral se manifestou pela cas-
sação da chapa e a realização 
de novas eleições.

O vice-procurador Alexan-
dre Espinosa disse que ficou 
evidente o abuso de poder eco-
nômico. Apesar de o TRE ter 
entendido que não houve gravi-
dade na conduta praticada por 
Seif, segundo Espinosa “é incon-

STF muda parte de decisão sobre ‘coisa 
julgada’ para afastar aplicação de multa

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) afastou, por 6 a 5, a 
aplicação de multas morató-
rias e punitivas decorrentes 
do não pagamento de Con-
tribuição Social sobre Lucro 
Líquido (CSLL) desde 2007. 
Os ministros decidiram man-
ter a decisão que autorizou a 
cobrança retroativa de valo-
res não pagos no passado por 
força de sentença definitiva (a 
chamada “quebra da coisa jul-
gada”), mas entenderam que 
não cabe punição aos contri-
buintes que deixaram de reco-
lher o imposto.

Em fevereiro do ano pas-
sado, a Corte deliberou que 
decisões que autorizaram con-
tribuintes a não pagar tributos 
perdem eficácia se a Corte se 
pronunciar, tempos depois, 
em sentido contrário. No caso 
concreto, que discutia sobre a 
CSLL, os ministros entenderam 
que a cobrança deve retroa-

gir até 2007, data em que o 
Supremo considerou o tributo 
constitucional. Os contribuin-
tes queriam que a cobrança 
começasse a partir de 2023.

A decisão de quinta muda 
parte daquela decisão, que 
havia autorizado a Receita a 
cobrar os tributos não pagos 
desde 2007 com juros e mul-
tas. Agora, o Supremo reafir-
mou que o tributo é devido, 
mas entendeu que não cabe 
a cobrança de multa.

De acordo com o pre-
sidente do Supremo, Luís 
Roberto Barroso, 24 contri-
buintes tinham decisões com 
trânsito em julgado para não 
recolher o imposto e são afeta-
dos com a decisão. A reporta-
gem questionou a Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) sobre o impacto finan-
ceiro da decisão, mas o órgão 
não retornou até a publicação 
desta matéria.

Para Barroso, que mudou 
seu entendimento para votar 
contra a aplicação de multa, o 
não recolhimento do imposto 
deu uma “vantagem compe-

titiva” às empresas. Mas ele 
ponderou que não é possí-
vel dizer que houve má-fé. 
“Entendo que nossa decisão 
foi correta, porém, acho legí-

VANTAGEM COMPETITIVA

teste” o uso na pré-campanha 
de aeronave da empresa pelo 
candidato eleito com a finali-
dade eleitoral.

Espinosa citou o fato de 
Seif ter sido acompanhado por 
Hang em vários momentos de 
campanha, além do empresário 
ter utilizado os canais oficiais de 
comunicação da Havan para a 
divulgação da agenda do então 
candidato.

“A agenda da campanha 
e a divulgação dos atos eram 
sempre divulgados por meio de 
e-mail da empresa, e comparti-
lhados para uso de campanha 
eleitoral. Justificou-se que os 
atos eram divulgados por este 
canal, em razão da presença 
do proprietário da empresa 
do proprietário da empresa 
em várias agendas. Contudo, 
isso não retira o caráter abu-

sivo da prática e o uso evidente 
para benefício de candidatura 
de lista de e-mails e patrocí-
nios disparados em toda estru-
tura midiática do estado pela 
empresa.”

Espinosa também citou o 
processo de cassação dos man-
datos do prefeito e do vice-pre-
feito de Brusque (SC), José Ari 
Vequi e Gilmar Doerner, por 
abuso de poder econômico 
durante campanha eleitoral nas 
Eleições Municipais de 2020.

Em maio do ano passado, o 
TSE decidiu cassar os mandatos 
e declarar a inelegibilidade de 
todos os envolvidos – incluído 
Hang, para as eleições que se 
realizarem nos oito anos sub-
sequentes ao pleito de 2020.

A Corte reformou a decisão 
do TRE de Santa Catarina, que 
entendeu não haver provas sufi-

cientes para desabonar a regu-
laridade da disputa eleitoral e o 
equilíbrio do pleito, em razão 
da divulgação, em massa, rea-
lizada por Hang de vídeos no 
Instagram, em prol da candi-
datura dos então candidatos.

Os autos apontaram que as 
mídias teriam sido gravadas no 
interior dos estabelecimentos 
do empresário, contando com 
entrevistas de funcionários e 
fornecedores, bem como com 
utilização de logomarca e bens 
da empresa Havan em favor dos 
concorrentes ao cargo.

Além do pedido de cassa-
ção, o vice-procurador pediu a 
inelegibilidade de Seif e Hang 
por oito anos e a aplicação de 
multa para os dois, individual-
mente, no valor máximo pre-
visto pela legislação eleitoral.

Ao se manifestar perante 

o TSE, a defesa de Seif disse 
que não ficou provada a prá-
tica de abuso de poder econô-
mico e de participação expres-
siva de Hang na campanha do 
candidato.

“A prova que se pretendeu 
produzir veio negativa. Mas a 
narrativa segue, e é quase uma 
desinformação processual”, 
disse a advogada de Seif Maria 
Claudia Bucchianeri.

“Não houve uso de qual-
quer aeronave de pessoa jurí-
dica nenhuma”, completou. 
Sobre o uso da estrutura de 
imprensa da Havan, a advogada 
disse que a loja tem o “hábito” 
de divulgar a agenda do pro-
prietário, Luciano Hang. “A acu-
sação não traz alguma matéria 
jornalística de que a imprensa 
estava vocalizando o release da 
Havan”, afirmou.

Júri de Guaranho, 
que matou a 
tiros tesoureiro 
do PT, é adiado

A Justiça do Paraná adiou 
para 2 de maio o julgamento do 
ex-agente penitenciário fede-
ral Jorge Guaranho. Ele está 
preso preventivamente e vai 
a júri popular pelo assassinato 
do guarda municipal e tesou-
reiro do PT Marcelo Arruda, em 
julho de 2022.

O júri estava previsto para 
começar na quinta-feira, 4, 
no Fórum de Justiça de Foz 
do Iguaçu, mas foi suspenso 
a pedido da defesa. Os novos 
advogados alegaram que não 
tiveram tempo hábil para ana-
lisar o processo e para conver-
sar com o cliente. Em seguida, 
abandonaram o plenário.

É a segunda vez que o julga-
mento é adiado. A decisão foi 
tomada pelo juiz Hugo Miche-
lini Júnior, presidente do Tribu-
nal do Júri, à revelia do Ministé-
rio Público.

Jorge Guaranho responde 
por homicídio duplamente qua-
lificado. A denúncia foi ofere-
cida pelo Ministério Público do 
Paraná. O órgão afirma que o 
crime foi motivado por “prefe-
rências político-partidárias anta-
gônicas”, o que foi considerado 
“motivo torpe”. Ele pode pegar 
até 30 anos de prisão.

Guaranho aguardava jul-
gamento desde dezembro de 
2022, quando a Justiça acei-
tou a denúncia do Ministério 
Público Estadual e o ex-agente 
penal se tornou réu pelo assas-
sinato. Para os promotores, o 
caso teve motivação política. 
A defesa nega o teor político 
do caso.

O caso teve desdobramen-
tos em 2024. Em fevereiro, 
a Advocacia-Geral da União 
(AGU) chegou a um acordo 
para pagar uma indenização 
de R$ 1,7 milhão à companheira 
e aos quatro filhos de Arruda. 
Em março, o Ministério da Jus-
tiça, sob o comando de Ricardo 
Lewandowski, concluiu a sindi-
cância disciplinar instalada na 
época do crime para apurar a 
conduta de Guaranho, que era 
agente penal federal. A sindicân-
cia concluiu pela sua demissão 
do serviço público.

Marcelo Arruda era tesou-
reiro do PT em Foz do Iguaçu. 
Em 9 de julho de 2022, come-
morava o seu aniversário de 50 
anos na sede de um clube asso-
ciativo. A festa estava decorada 
com símbolos petistas.

Sem ser convidado, Guara-
nho, apoiador do então presi-
dente Jair Bolsonaro (PL), che-
gou ao local da festa em um 
carro branco, acompanhado de 
uma mulher com uma criança 
no colo. Ao descer do veículo, 
se dirigiu aos presentes dizendo 
aos gritos: “Aqui é Bolsonaro”.

O ex-agente penal entrou 
no salão portando uma pistola 
Taurus calibre 40 e iniciou uma 
discussão por motivos políticos. 
Guaranho e Arruda se desen-
tenderam e o agente peniten-
ciário deixou o local. O autor do 
crime voltou 20 minutos depois 
e efetuou os dois disparos que 
vitimaram o guarda municipal.

O crime foi um dos casos 
mais emblemáticos de violên-
cia política nas eleições de 2022. 
Em março de 2023, já no iní-
cio do seu terceiro mandato, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) se encontrou com a 
família de Marcelo Arruda em 
Foz do Iguaçu e afirmou que 
ele foi “covardemente assas-
sinado por um ódio que não 
podemos aceitar”. 

O júri é composto de sete 
pessoas, sorteadas entre um 
grupo de 25 indivíduos previa-
mente escolhidas, de forma ale-
atória, para comparecer ao Tri-
bunal. Tanto a defesa quanto a 
acusação podem, sem apresen-
tar justificativa, dispensar até 
três jurados sorteados cada. 
Uma vez escolhidos, os jura-
dos não podem trocar infor-
mações entre si.

Cada uma das partes pode 
indicar até cinco testemunhas. 
Ao final do julgamento, os jura-
dos respondem a um questio-
nário com caráter de sentença. 
As decisões devem ser logradas 
com ao menos quatro dos sete 
votos possíveis.

MOTIVO TORPE

Barroso ponderou que não é possível dizer que houve má-fé das empresas

Gustavo Moreno - SCO - STF

timo não punirmos contribuin-
tes nesse caso”, disse o minis-
tro. André Mendonça, Kássio 
Nunes Marques, Edson Fachin, 
Luiz Fux, e Dias Toffoli também 
votaram nesse sentido.

O ministro Cristiano Zanin, 
favorável à multa, disse que os 
contribuintes que optaram por 
não recolher o imposto “esta-
vam de certa forma buscando 
vantagem competitiva em rela-
ção àquelas que recolheram”. 
Os ministros Gilmar Mendes, 
Alexandre de Moraes, Cármen 
Lúcia e Rosa Weber também 
defenderam a cobrança de 
multa

“Estaríamos a prestigiar 
empresas que deixaram de 
recolher o tributo, mas pode-
riam ter agido diferente se 
tivessem feito análise diferente 
do cenário jurídico. Falar de 
surpresa ao contribuinte me 
parece exagerado”, defendeu 
Zanin.
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Foragidos de Mossoró são 
recapturados no Pará Os dois fugitivos 

da Penitenciária 
Federal de Mos-
soró, no interior 
do Rio Grande 
do Norte, foram 

recapturados na quinta-feira, 4, 
após cerca de 50 dias de bus-
cas. Rogério da Silva Mendonça e 
Deibson Cabral Nascimento ha-
viam escapado do presídio em 
14 de fevereiro e desde então 
eram procurados por forças fe-
derais e estaduais. A localização 
aconteceu em Marabá, no Pará.

O Pará, Estado em que os 
dois fugitivos da Penitenciária 
Federal de Mossoró (RN) foram 
recapturados na quinta-feira, 4, 
assistiu a um avanço do crime 
organizado nos últimos anos. 
A região é vista como um espé-
cie de “corredor de exportação” 
da cocaína que chega de países 
como Peru e Colômbia à Ama-
zônia.

O recrudescimento da violên-
cia por lá se deve principalmente 
à atuação do Comando Verme-
lho (CV), soberano na região 
metropolitana de Belém, e do 
Primeiro Comando da Capital 
(PCC), que tem se aliado a fac-
ções menores, como Comando 
Classe A e Revolucionários do 
Amazonas, para avançar pelo 
sul do Estado.

Após 50 dias de buscas, Rogé-
rio da Silva Mendonça e Deibson 
Cabral Nascimento foram encon-
trados em Marabá, no Pará, a 
1,6 mil quilômetros de Mossoró. 
Eles haviam escapado do presí-
dio federal em 14 de fevereiro e 
desde então eram procurados 
por forças federais e estaduais 
na região. Ambos são ligados ao 
Comando Vermelho.

Pesquisadores afirmam que, 
enquanto o Amazonas é visto 
como a grande porta de entrada 
das drogas que vêm de Peru e 
Colômbia (com destaque para 
o escoamento pelo Rio Soli-
mões), o Pará é um “corredor 
de exportação”, uma vez que o 
Estado tem portos, como o de 

AVANÇO DO CRIME

Após 50 dias de buscas, Rogério Mendonça e Deibson Cabral foram 
encontrados em Marabá, no Pará, a 1,6 mil quilômetros de Mossoró 

Polícia Federal - Divulgação

Rogério da Silva Mendonça e Deibson Cabral Nascimento haviam escapado do presídio federal em 14 de fevereiro

de Segurança Pública e profes-
sor da Universidade Estadual do 
Pará (UEPA).

A rota amazônica passou 
a ser alvo de disputa do crime 
organizado sobretudo após 
2016, quando o narcotraficante 
Jorge Rafaat, conhecido como 
“Rei da Fronteira”, foi morto a 
tiros em Pedro Juan Caballero. O 
assassinato, segundo especialis-
tas e autoridades, teria tornado 
o PCC ainda mais dominante na 

região, o que dificultou o uso da 
“rota caipira” por outras facções.

Com isso, organizações crimi-
nosas como o Comando Verme-
lho buscaram novas alternativas 
para enviar remessas de cocaína 
para a Europa, avançando por 
cidades da Amazônia. A região 
tem se consolidado como um 
dos epicentros da atuação do 
crime organizado no Brasil.

Ao menos 22 facções, tanto 
do Brasil como de países vizi-

nhos, disputam o controle de 
rotas em Estados brasileiros da 
região, segundo relatório divul-
gado no fim do ano passado 
pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública.

Como reflexo disso, a taxa 
de mortes violentas intencionais 
(MVI) por lá foi de 33,8 para cada 
100 mil habitantes em 2022, 45% 
superior à média nacional. As 
disputas entre facções afetam 
quase um terço da população da 

Amazônia (31,1%), o que eleva a 
percepção de insegurança dos 
moradores.

Deibson Cabral Nascimento 
e Rogério da Silva Mendonça 
ascenderam no mundo do crime 
organizado atuando no Acre 
como “matadores” do Comando 
Vermelho.

Os criminosos, que possuem 
condenações que somam mais 
de 100 anos, foram transferidos 
para Mossoró no fim de setem-
bro do ano passado.

A decisão pela transferência 
se deu após a dupla participar de 
uma rebelião que resultou em 
cinco mortes em um presídio 
de Rio Branco, capital do Acre.

O avanço da violência nas 
comunidades tradicionais gera 
uma rotina de tensão entre 
os povos tradicionais. Em res-
posta a isso, muitos passaram 
a adotar medidas de segurança 
extras nos últimos anos, em uma 
espécie de “liberdade forjada”. 
O medo entre os moradores é 
constante, relataram lideranças 
indígenas e quilombolas ouvidos 
no ano passado.

“Quando o governo aperta 
o cerco aqui em Belém, dentro 
dos grandes bairros onde tem 
tráfico pesado, eles vão todos 
para as pequenas cidades. Lá, 
vão para a área rural, entram na 
vulnerabilidade da comunidade, 
e vão ficando”, disse Raimundo 
Hilário, coordenador executivo 
da ONG Malungu e liderança 
de uma comunidade quilom-
bola em Salvaterra, na Ilha do 
Marajó (PA).

Essa rotina não é exclusivi-
dade do Pará: também pode ser 
observada em outros locais da 
Amazônia. Liderança indígena 
em comunidade do Amapá e 
coordenador executivo da Arti-
culação dos Povos Indígenas do 
Brasil (APIB), Kleber Karipuna afir-
mou que vários povos começa-
ram a trabalhar de forma mais 
ativa para proteger suas comu-
nidades e denunciar invasões 
de forma mais ágil.

Vila do Conde, em Barcarena, 
com grande capacidade de envio 
de carregamentos para África e 
Europa.

Na quinta-feira, 4, a Polícia 
Federal cumpriu 15 mandados 
de prisão e 30 de busca e apre-
ensão em seis cidades paraen-
ses e em outros sete Estados 
do País no âmbito da Operação 
Oceano Azul.

Os trabalhos, voltados para o 
combate ao tráfico internacional 
de drogas e lavagem de dinheiro, 
tem como alvo um grupo que 
movimentou mais de R$ 50 
milhões entre 2022 e 2023 em 
um esquema de envio de coca-
ína para a África e Europa.

Autoridades apontam que o 
crime organizado envia cocaína 
para outros continentes princi-
palmente por vias marítimas. O 
PCC, por exemplo, usa principal-
mente o Porto de Santos, mas 
também testa outras alternati-
vas para enviar a droga para o 
exterior. As estratégias envolvem 
desde viabilizar o Porto de Salva-
dor como possível nova rota até 
consolidar ainda mais as rotas 
do Nordeste.

“Grande parte das dinâmicas 
observadas na Amazônia estão 
relacionadas à localização geo-
gráfica estratégica da região”, 
disse, no ano passado, o pes-
quisador Aiala Colares Couto, 
membro do Fórum Brasileiro 

O total de empresas abertas no primeiro trimestre deste ano é o segundo melhor da história da Jucerja

REGISTRO EMPRESARIAL

Rio passa de 17 mil empresas 
abertas em 2024, diz Jucerja

Jucetins adere 
ao Whatsapp 
para facilitar 
comunicação 
com os cidadãos

Para facilitar a comunica-
ção com o cidadão, a Junta 
Comercial do Estado do 
Tocantins (Jucetins) aderiu 
ao atendimento pelo aplica-
tivo de mensagens intantâ-
neas Whatsapp. 

Os usuários (contadores, 
advogados, empresários e 
etc) da Junta Comercial do 
Estado do Tocantins podem 
se comunicar com o suporte 
do Simplifica Tocantins pelo 
número (63) 3218-4821, e 
com os setores de atendi-
mento, protocolo e cadastro 
pelo (63) 3218-4825.

Por meio do aplicativo de 
mensagens, o usuário escla-
rece dúvidas sobre os serviços 
da autarquia, pede informa-
ções e faz solicitações diver-
sas. Além deste canal de aten-
dimento, a Jucetins disponibi-
liza o contato por e-mail.

Para o presidente da 
Junta Comercial do Estado 
do Tocantins, Issam Saado, a 
medida atende a uma meta 
constante do órgão, que é a 
simplificação. 

“Hoje, o Whatsapp se tor-
nou um aplicativo popular. A 
conversa por meio do celu-
lar é mais rápida e eficiente. 
Assim, o nosso atendimento 
será mais dinâmico”, afirmou 
o presidente.

“As mudanças que esta-
mos implantando na área de 
atendimento vão ao encon-
tro às medidas de simplifica-
ção que buscamos sempre. 
Estamos sempre atentos às 
novidades para trazê-las ao 
serviço público do Tocantins”, 
complementou Issam.

O Paraná voltou a bater 
recorde no tempo de aber-
tura de empresa no mês de 
março. Pela primeira vez, o 
tempo médio de abertura 
registrado pela Junta Comer-
cial do Paraná (Jucepar) ficou 
abaixo de 9 horas, com 8 
horas e 55 minutos. A redu-
ção foi de 6,5% em relação 
ao mês de fevereiro, quando 
o tempo médio de abertura 
foi de 9 horas e 32 minutos.

O resultado é o terceiro 
melhor do Brasil. Sergipe 
registrou o melhor tempo 
médio de abertura em março, 

com 4 horas e 40 minutos. Já 
Tocantins ficou na segunda 
colocação, apenas nove 
minutos à frente do Paraná, 
com tempo médio de aber-
tura de 8 horas e 46 minutos.

A Jucepar, no entanto, pro-
cessa muito mais aberturas 
do que o primeiro e segundo 
colocados da Redesim – rede 
de sistemas que registra e 
legaliza empresas e negó-
cios em todo o Brasil. Ser-
gipe alcançou a primeira colo-
cação no tempo de abertura 
com apenas 485 processos 
avaliados.

O Estado do Rio de Janeiro já soma 
17.258 novas empresas em 2024. O 
número foi alcançado após a Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
(Jucerja) registrar 5.910 novos negócios 
no mês de março. 

O total do primeiro trimestre é o 
segundo melhor da história nos 215 
anos da Jucerja, ficando atrás apenas 
da soma dos três primeiros meses 
de 2022, quando foram computados 
18.246 novos empreendimentos.

“Estamos trabalhando continua-
mente para oferecer um ambiente de 
negócios seguro e convidativo para 
quem deseja empreender. Esses resul-
tados são fruto de um trabalho con-
junto que tem resgatado a credibili-
dade do nosso estado. Desse modo, 
fomentamos uma cadeia próspera que 
movimenta a nossa economia, gera 
empregos e melhora a qualidade de 
vida da população”, declarou o gover-
nador Cláudio Castro.

O resultado do mês de março foi 
o melhor de 2024. Em janeiro, foram 

abertas 5.528 empresas, enquanto em 
fevereiro foram registrados 5.820 novos 
negócios.

“O número de aberturas de empre-
sas vem aumentando a cada mês e acre-
dito que em abril voltaremos a atingir 
a marca das 6 mil e, no fim de 2024, 
repetir o feito dos três últimos anos e 
ultrapassar as 72 mil empresas aber-
tas no estado. Nossos sistemas estão 
passando por constantes atualizações e 
melhorias, o que facilita cada vez mais a 
vida do empresário fluminense”, afirmou 
o presidente da Jucerja, Sergio Romay.   

Do total de aberturas no mês de 
março, 5.443 são referentes a consti-
tuições de empresas. Também estão 
incluídas 379 aberturas de filiais e 88 
inscrições de transferência. Todas as 
categorias significam a criação de novos 
negócios no estado. Entre os municí-
pios que mais abriram empresas em 
2024 estão: Rio de Janeiro, com 8.733, 
Niterói, com 1.259, Duque de Caxias, 
com 662, São Gonçalo, com 592, e Nova 
Iguaçu, com 465.

Estado do Paraná celebra
recorde no tempo de aberturas

Reprodução / JucisRS

Presidentes e gestores de 
Juntas Comerciais realizaram 
uma visita técnica no último 
dia 27 de março ao Porto de 
Cabedelo, sediado pela Com-
panhia Docas da Paraíba. 

O momento marcou o 
segundo dia do Encontro 
Nacional de Presidentes das 
Juntas Comerciais, uma ini-
ciativa da Federação Nacio-
nal das Juntas Comerciais 
(FENAJU) em parceria com 
a Junta Comercial da Paraíba.

A visita técnica revelou a 
localização estratégica deste 
porto, o mais oriental das 
Américas, e seu papel vital 
como ponto de conexão com 
a África, Europa e Ásia. 

Com 3 berços de atraca-
ção e um amplo espaço na 
retroárea, o Porto de Cabe-
delo se destaca como uma 
peça fundamental na logís-
tica do Nordeste, integrando 
de forma eficiente os modais 
marítimo e rodoviário.

Presidentes e gestores de juntas 
visitam Porto de Cabedelo na PB

Divulgação

Visita técnica ao Porto de Cabedelo, no estado da Paraíba
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BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
ATIVO NE 31/12/23 31/12/22
CIRCULANTE 17.393 4.115
DISPONIBILIDADES 3.i 15.442 2.236
INSTRUMENTOS FINANCEIROS 163 210
 Rendas a receber 4 163 210
OUTROS ATIVOS 1.788 1.669
 Outros créditos - Diversos 4 1.716 1.578
 Despesas antecipadas 72 91
NÃO CIRCULANTE 834 960
PROV. PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS A: – (3)
 Risco de rendas a receber e outros créditos 4 – (3)
IMOBILIZADO DE USO 538 671
 Outras imobilizações de uso 1.225 1.225
 (Depreciações acumuladas) (687) (554)
INTANGÍVEL 296 292
 Ativos Intangíveis 401 323
 (Amortização acumulada) (105) (31)
TOTAL DO ATIVO 18.227 5.075

PASSIVO NE 31/12/23 31/12/22
CIRCULANTE 14.998 3.143
INSTRUMENTOS FINANCEIROS 2.504 341
Relações interdependências 4 2.482 341
Carteira de câmbio 22 –
OUTROS PASSIVOS 12.494 2.802
Fiscais e previdenciárias 4 337 237
Diversas 4 12.157 2.565
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.229 1.932
Capital: 5 4.500 3.500
  De Domiciliados no país 5.000 3.500
  (Capital a realizar) (500) –
 (Prejuízos acumulados) (1.271) (1.568)

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18.227 5.075

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ(MF) 04.062.902/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
NE 2º-SEM-23 2023 2022

RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO 
 FINANCEIRA 5.936 10.776 7.093
 Resultado de operações de câmbio 5.936 10.776 7.093
RESULTADO BRUTO DA 
 INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 5.936 10.776 7.093
OUTRAS RECEITAS/ DESPESAS
 OPERACIONAIS (4.948) (10.356) (8.754)
 Receitas de prestação de serviços 1.561 2.883 3.354
 Despesas de pessoal (1.333) (2.946) (3.567)
 Outras despesas administrativas 6 (4.728) (9.494) (7.893)
 Despesas tributárias (427) (785) (661)
 Despesas com provisões 3 3 (3)
 Outras receitas operacionais 24 33 24
 Outras despesas operacionais (48) (50) (8)
RESULTADO OPERACIONAL 988 420 (1.661)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO
 SOBRE O LUCRO E PARTICIPAÇÕES 988 420 (1.661)
IMPOSTO DE RENDA E 
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (123) (123) –
 Provisão para imposto de renda (67) (67) –
 Provisão para contribuição Social (56) (56) –
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) 
 DO SEMESTRE/EXERCÍCIO 865 297 (1.661)
Nº de ações 2.736.974 2.736.974 833.822
Lucro/(Prejuízo) por ação - R$ 0,32 0,11 (1,992)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
2º-SEM-23 2023 2022

RESULTADO LÍQUIDO DO SEMESTRE/
 EXERCÍCIO 865 297 (1.661)
RESULTADO ABRANGENTE – – –
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 865 297 (1.661)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)

Semestre de 01/07/23 a 31/12/23

CAPITAL 
REALIZADO

AUMENTO 
DE CAPITAL

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

RESERVAS 
ESPECIAIS 

DE LUCROS

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO SEMESTRE EM 01/07/23 3.750 – – – (2.136) 1.614
 Aumento de capital 1.250 – (500) – – 750
 Lucro líquido do semestre – – – – 865 865
SALDOS NO FIM DO SEMESTRE EM 31/12/23 5.000 – (500) – (1.271) 3.229
MUTAÇÕES DO SEMESTRE: 1.250 – (500) – 865 1.615

Exercício de 01/01/23 a 31/12/23

CAPITAL 
REALIZADO

AUMENTO 
DE CAPITAL

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

RESERVAS 
ESPECIAIS  

DE LUCROS

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO EXERCÍCIO EM 01/01/23 3.500 – – – (1.568) 1.932
 Aumento de capital 1.500 – (500) – – 1.000
 Lucro líquido do exercício 297 297
SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO EM 31/12/23 5.000 – (500) – (1.271) 3.229
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO: 1.500 – (500) – 297 1.297

Exercício de 01/01/22 a 31/12/22

CAPITAL 
REALIZADO

AUMENTO  
DE CAPITAL

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

RESERVAS 
ESPECIAIS  

DE LUCROS

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO EXERCÍCIO EM 01/01/22 2.500 1.000 (1.000) 93 – 2.593
 Aumento de capital 1.000 (1.000) 1.000 – – 1.000
 Prejuízo do exercício (1.661) (1.661)
 Destinações: – – – (93) 93 –
  Absorção de prejuízos com reservas – – – (93) 93 –
SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO EM 31/12/22 3.500 – – – (1.568) 1.932
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO: 1.000 (1.000) 1.000 (93) (1.568) (661)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO) 
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
2º-SEM-23 31/12/23 31/12/22

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/prejuízo do semestre e exercícios 865 297 (1.661)
Depreciações/amortizações/perdas 
 valor recuperável 103 206 66
Provisão para outros créditos de 
 liquidação duvidosa (3) (3) 3
Provisão de impostos no resultado 123 123 –

1.088 623 (1.592)
Variação de Ativos e Obrigações 7.920 11.661 656
(Aumento) redução em instrumentos 
 financeiros ativos 266 47 1.285
(Aumento) redução de outros ativos 297 (116) (870)
Aumento (redução) em instrumentos 
 financeiros passivos 1.721 2.163 (1.902)
Aumento (redução) em outros passivos 5.721 9.665 2.180
Imposto de renda e contribuição social pagos (85) (98) (37)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 9.008 12.284 (936)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso – – (513)
Inversões líquidas no intangível – (78) (277)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento – (78) (790)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização de capital 750 1.000 1.000
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento 750 1.000 1.000
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa 9.758 13.206 (726)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercício 5.684 2.236 2.962
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do semestre/exercício 15.442 15.442 2.236

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Valores em Reais mil)
1. CONTEXTO OPERACIONAL: A OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A., 
constituída em 26/06/2000, foi autorizada a operar pelo Banco Central do 
Brasil em 06/09/2000, com prazo de duração indeterminado. A sociedade tem 
por objeto social exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prá-
tica de operações no mercado de câmbio, e vem operando regularmente no 
mercado financeiro.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demons-
trações financeiras são de responsabilidade da Administração, que em aten-
dimento ao disposto no artigo 7º, da Resolução CMN nº 4.720 de 30 de maio 
de 2019, declara de forma explícita e sem reserva, que as Demonstrações 
Financeiras estão em conformidade com a regulamentação emanada do 
CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documen-
tos contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às nor-
mas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de 
Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A autorização para con-
clusão destas demonstrações financeiras e sua divulgação a terceiros, foi 
dada pela Diretoria da Corretora em 29 de março de 2024
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de compe-
tência. b) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações foram 
utilizadas estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e sub-
jetivos e levaram em consideração o julgamento da Administração para deter-
minação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores di-
vergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de sua determinação. 
A Corretora revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.  
c) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apresenta-
dos pelo valor de realização, incluindo quando aplicável, as variações mone-
tárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Imobili-
zado de Uso e Intangível: • Imobilizado de uso - São registrados pelo custo 
de aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em 
taxas que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, sendo de 
20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados” e de 10% a.a. para as 

demais contas. • Intangível - São registrados os direitos adquiridos que te-
nham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Corretora ou 
exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados 
pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida 
útil estimada, a taxa de 20% a.a. e) Passivos circulantes e exigíveis a lon-
go prazo: Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo - São de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data dos balanços. Provisões - Uma provisão é reconhe-
cida no balanço quando a Corretora possui uma obrigação legal ou constituí-
da como resultado de um evento passado onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. f) Provisão 
para Imposto de renda e Contribuição social: O encargo do imposto de 
renda é calculado sob o regime de lucro real, à alíquota de 15% do lucro tri-
butável, acrescida de 10% sobre o lucro que exceder R$ 240 no ano. A contri-
buição social sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alí-
quota de: a) 15% do período de 01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do 
período de 01/07/2021 até 31/12/2021; c) 15% do período de 01/01/2022 até 
31/07/2022; d) 16% do período de 01/08/2022 até 31/12/2022; e) Retornando 
para 15% a partir de 01/01/2023. g) Contingências: Os passivos contingen-
tes são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administra-
tiva, gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a administração 
possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. h) Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa foi constituída no montante de R$ 2 (R$ 3 em 31 de dezembro 
de 2022), sendo julgada suficiente para absorver as eventuais perdas na rea-
lização dos créditos, estimada com base na análise das operações em aberto, 
dos riscos específicos e globais de cada carteira, bem como as diretrizes do 
Banco Central do Brasil. i) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e 
estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação 
seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo, que são utilizados pela Corretora para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo.

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 15.442 2.236
 Caixa 33 53
 Depósitos Bancários 14 101
 Reservas livres 12.832 1.735
 Disponibilidades em moedas estrangeiras 2.563 347
Total Caixa e equivalentes de caixa 15.442 2.236
4. COMPOSIÇÃO DE SALDOS RELEVANTES:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Circulante
Instrumentos Financeiros
 Rendas a receber 163 210
  Comissões a receber 1 2
  Corretagens de câmbio a receber 162 208
Outros Ativos
 Outros créditos - Diversos 1.716 1.578
  Adiantamentos e antecipações 14 10
  Adiantamentos p/pagamento nossa conta 36 –
  Impostos e contribuições a compensar 26 141
  Pagamentos a ressarcir – 106
  Devedores p/Depósitos em Garantia 1.633 365
  Devedores diversos - País 7 956
Ativo Não Circulante
Provisão de perdas esperadas associadas 
 a outros créditos – (3)
  Outros Créditos Líquid. Duvidosos – (3)
Passivo Circulante
Instrumentos Financeiros
 Relações interdependências 2.482 341
  Recurso em trânsito de terceiros 2.482 341
Outros Passivos
 Fiscais e previdenciárias 337 237
  Impostos a recolher sobre o lucro 27 –
  Impostos e contribuições a recolher 310 237
 Diversas 12.157 2.565
  Provisão p/pagtos. a efetuar 312 648
  Credores diversos - País 11.845 1.917
5. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: O capital social de R$ 5.000 
(R$ 3.500 em 2022) está representado por 4.133.086 (1.985.318 em 2022) 
ações nominativas, divididas em 2.066.543 (992.659 em 2022) ordinárias e 
2.066.543 (992.659 em 2022) preferenciais, sem valor nominal; parcialmente 
integralizadas na data do balanço, por acionistas domiciliados no país. Em 27 
de junho de 2023 foi deliberado o aumento do capital social de R$ 3.500 para 
R$ 4.000, mediante a emissão de 751.656 novas ações, sendo 375.828 ordi-
nárias e 375.828 preferenciais, Em outubro de 2023 foi deliberado o aumento 
de capital social de R$ 4.000 para R$ 5.000 mediante a emissão de 1.396.112 
novas ações, sendo 698.056 ordinárias e 698.056 preferenciais. O montante 
de R$ 500 está pendente de integralização. b) Reservas de Lucros: Do lucro 
líquido apurado no balanço de fechamento do exercício, serão destinados 5% 
para a constituição do Fundo de Reserva Legal até que este alcance 20% do 
capital social; 50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, se houver, terá 
a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, 
observado as disposições legais atinentes à matéria.

DIRETORIA
ADEZIO OLIVEIRA SOARES - Diretor - Contabilidade

CONTADOR
REINALDO DANTAS - CRC-1SP 110330/O-6

6. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS:
31/12/2023 31/12/2022

Outras despesas administrativas (9.494) (7.893)
Despesas com água, energia e gás (4) (5)
Despesas de aluguéis (371) (304)
Despesas de comunicações (36) (47)
Despesas com manutenção e conservação (3) (10)
Despesas de material (19) (14)
Despesas com processamento de dados (2.383) (1.394)
Despesas relações públicas e publicidade (17) (133)
Despesas de propaganda e publicidade (115) (15)
Despesas de seguro (17) (17)
Despesas com serviços financeiros (728) (841)
Despesas com serviços de terceiros (52) (46)
Despesas com comissão (4.611) (3.985)
Despesas com serviços técnicos especializados (613) (608)
Despesas com transportes (63) (187)
Despesas com condomínio (65) (112)
Despesas com amortização e depreciação (206) (66)
Outras despesas administrativas (191) (109)
7 CONTINGÊNCIAS: A Corretora é parte envolvida em processos em anda-
mento, e está discutindo essas questões na esfera judicial. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualiza-
das pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
externos. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 havia um mon-
tante de deposito judicial no valor de R$ 1.633 (R$ 658 em 31 de dezembro 
de 2022) de processo com risco de perda possível.
8. GERENCIAMENTO DA ESTRUTURA DE CAPITAL: Visando o atendimen-
to à Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil, a institui-
ção, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um con-
junto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e com-
patível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e 
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes.
9. GERENCIAMENTO DE RISCOS: Gestão de risco operacional: - Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamen-
to de risco operacional, em conformidade com a Resolução nº 4.557 de 
23/02/2017, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e 
política de risco operacional, os procedimentos de documentação e armaze-
namento de informações, e os relatórios de gerenciamento do risco operacio-
nal. Gestão de risco de mercado: - O gerenciamento de risco é efetuado de 
forma centralizada, por área Administrativa que mantém independência com 
relação à mesa de operações. A Instituição encontra-se apta a atender as 
exigências da Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 que trata da estrutura de 
gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos.
10. OUVIDORIA: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em fun-
cionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da 
Resolução CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020 do Banco Central do Brasil.
11. LIMITES OPERACIONAIS: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Corre-
tora se encontra enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível 
com o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções estabele-
cidas pela Resolução nº 2.099/94 e legislação complementar. O índice de 
Basileia da Corretora em 31 de dezembro de 2023 é de 12,23 % (6,99% em 
31 de dezembro de 2022),
12. RESOLUÇÃO 4.966 ART. 76: A Instituição está em processo de imple-
mentação da regulamentação contábil estabelecida nesta resolução.
13. EVENTOS SUBSEQUENTES: Após o encerramento do exercício em 31 
de dezembro de 2023 não houve eventos subsequentes relevantes até o en-
cerramento destas demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmos. Senhores - Diretores e Acionistas da
OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da OZ CORRETORA DE CÂMBIO 
S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício e semestre findos naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício e semestre findos naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.  
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à “Sociedade”, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A administração da “Sociedade” é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da “Sociedade” é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - Bacen e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a “Sociedade” continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a “Sociedade” ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da “Sociedade” são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da “Sociedade”.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da “Sociedade”. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a “Sociedade” 
não mais se manter em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de abril de 2024

VENEZIANI AUDITORES INDEPENDENTES
CRC 2SP013744/O-1

SIDNEY REY VENEZIANI VALDECIR DE OLIVEIRA
Contador - CRC 1SP061028/O-1 Contador - CRC 1SP174801/O-1

Bres Viracopos Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 09.349.537/0001-36 - NIRE 35.222.018.878

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 25 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 25/03/2024, às 14 horas, na sede social da Bres Viracopos Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. (“Sociedade”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Hungria, 620, 4º andar, conjunto 42, Jardim 
Europa, CEP 01455-000. 2. Presença: Presentes os sócios detentores de quotas representando a totalidade do capital 
social da Sociedade, conforme assinaturas abaixo. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Camilla Osborn 
Gomes Nogueira Frussa, que escolheu o Sr. Carlos Eduardo Poli Sisti para secretariá-la. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a (i) redução do capital social da Sociedade; e (ii) alteração do artigo 4º do Contrato Social da Sociedade. 5. Deliberações: 
Após a discussão das matérias, os sócios, por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1. Aprovar a redução do capital social dos atuais R$ 382.973.000,00 para R$ 282.973.000,00, uma redução, 
portanto, no valor de R$ 100.000.000,00. Referida redução de capital é realizada em razão do valor excessivo do capital 
em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, mediante o cancelamento de 
100.000.000 de quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, das quais 87.000.000 quotas são detidas pelo sócio Bresco 
Growth Fundo de Investimento Imobiliário e 13.000.000 de quotas são detidas pelo sócio Bresco Coinvestimento I Fundo 
de Investimento Imobiliário. 5.2. A eficácia da redução de capital ora deliberada está sujeita ao transcurso do prazo de 
90 dias contados da publicação da presente ata, passando o Artigo Quarto do Contrato Social da Sociedade, após o 
decurso do prazo sem que haja oposição dos credores, a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo Quarto. O capital 
social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 282.973.000,00, dividido em 282.973.000 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios: (i) Bresco Growth Fundo de 
Investimento Imobiliário detém 246.186.510 quotas, no valor total de R$ 246.186.510,00; e (ii) Bresco Coinvestimento I 
Fundo de Investimento Imobiliário detém 36.786.490 quotas, no valor total de R$ 36.786.490,00 (trinta e seis milhões, 
setecentos e oitenta e seis mil e quatrocentos e noventa reais). Parágrafo 1º. A responsabilidade dos sócios é restrita ao 
valor de suas respectivas quotas, mas os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo 
2º. As quotas da Sociedade são indivisíveis em relação à Sociedade. Parágrafo 3º. Cada quota confere ao seu titular o 
direito a um voto nas reuniões de sócios ou assembleias.” 5.3. Autorizar a diretoria da Sociedade a praticar todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações tomadas na presente reunião. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: 
Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, lida e achada conforme, 
foi aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 25/03/2024. Mesa: Camilla Osborn Gomes Nogueira Frussa 
- Presidente; Carlos Eduardo Poli Sisti - Secretário. Sócios: Bresco Growth Fundo de Investimento Imobiliário - p.p. 
Thiago Ferreira Aucar e Vanessa Rigolizzo Reis; Bresco Coinvestimento I Fundo de Investimento Imobiliário - p.p. 
Thiago Ferreira Aucar e Vanessa Rigolizzo Reis.

Bres Henry Ford Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME 07.951.410/0001-67 - NIRE 35.229.148.238

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 02 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 02/04/2024, às 10 horas, na sede social da sociedade, na Rua Hungria, 620, 4º andar, 
conjunto 42, Jardim Europa, CEP 01455-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Sociedade”). 2. Presença: 
Presentes os sócios detentores de quotas representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas 
abaixo. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Eduardo Poli Sisti, que escolheu a Sra. Camilla Osborn 
Gomes Nogueira Frussa para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade e 
alteração do Artigo Quarto do Contrato Social da Sociedade. 5. Deliberações tomadas por unanimidade e sem 
quaisquer restrições: Após a discussão das matérias, os sócios, por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar, com base no balanço patrimonial da Sociedade datado de 29/02/2024, a 
redução do capital social da Sociedade, dos atuais R$ 115.654.500,00 para R$ 114.654.500,00, uma redução, portanto, 
no valor de R$ 1.000.000,00. Referida redução de capital é realizada sem devolução de capital aos sócios, em razão do 
valor excessivo do capital em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, 
mediante o cancelamento de 1.000.000 de quotas não integralizadas, das quais 870.000 quotas são detidas pelo sócio 
Bresco Growth Fundo de Investimento Imobiliário e 130.000 quotas são detidas pelo Bresco Coinvestimento I Fundo de 
Investimento Imobiliário. A eficácia da redução de capital ora deliberada está sujeita ao transcurso do prazo de 90 
(noventa) dias contados da publicação da presente ata, passando o Artigo Quarto do Contrato Social da Sociedade, após 
o decurso do prazo sem que haja oposição dos credores, a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo Quarto. O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$114.654.500,00, dividido em 114.654.500 
quotas, com valor nominal de R$1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios: (i) Bresco Growth Fundo de Investimento 
Imobiliário detém 99.749.415  quotas, no valor total de R$ 99.749.415,00; e (ii) Bresco Coinvestimento I Fundo de 
Investimento Imobiliário detém 14.905.085 quotas, no valor total de R$ 14.905.085,00 (quatorze milhões, novecentos e 
cinco mil e oitenta e cinco reais). Parágrafo 1º. A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas respectivas quotas, 
mas os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo 2º. As quotas da Sociedade são 
indivisíveis em relação à Sociedade. (ii) Autorizar a diretoria da Sociedade a praticar todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações tomadas na presente reunião. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada 
e por todos os presentes assinada. São Paulo, 02/04/2024. Mesa: Carlos Eduardo Poli Sisti - Presidente; Camilla Osborn 
Gomes Nogueira Frussa - Secretária. Sócios: Bresco Growth Fundo de Investimento Imobiliário - p.p. Thiago Ferreira 
Aucar e Vanessa Rigolizzo Reis; Bresco Coinvestimento I Fundo de Investimento Imobiliário - p.p. Thiago Ferreira 
Aucar e Vanessa Rigolizzo Reis.

DROGARIAS DPSP S.A.
CNPJ/ME: 14.553.607/0001-03 - NIRE: 35.300.414.748

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da DROGARIAS DPSP S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) exclusivamente digital, que se realizará no dia 29 de abril de 
2024, às 09hs, única e exclusivamente por meio do aplicativo Microsoft Teams, a fi m de deliberar sobre a seguin-
te Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, bem como do Parecer dos Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lu-
cro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os membros do Con-
selho de Administração da Companhia; e (iv) Fixar o montante global da remuneração anual da administração da 
Companhia. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Homologar o aumento de capital social da 
Companhia aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 
2023, mediante a emissão de 1.067.058 (um milhão, sessenta e sete mil e cinquenta e oito) novas ações ordiná-
rias de emissão da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refl etir tal delibe-
ração; (ii) Deliberar acerca da proposta de aumento de capital social da Companhia, mediante a capitalização de 
juros sobre o capital próprio declarados ao longo do exercício social de 2023 e não pagos, com a consequente al-
teração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, para refl etir tal deliberação, se aprovada; (iii) Deliberar acerca 
da consolidação do Estatuto Social da Companhia. Proposta da Administração: A Proposta da Administração 
sobre as matérias a serem deliberadas na Assembleia encontra-se disponível para consulta pelos Srs. Acionistas 
eletronicamente, mediante solicitação enviada para o jurídico da Companhia, através do e-mail contato.acionis-
tas@dpsp.com.br. Informações Gerais: Documentos Relacionados à Assembleia: As demonstrações fi nanceiras 
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no Diário Comercial e no Diário Ofi cial do 
Estado de São Paulo em 28 de março de 2024. Participação na Assembleia: Os Srs. Acionistas poderão optar par-
ticipar por procurador devidamente constituído. Para viabilizar a participação na Assembleia, o Acionista interes-
sado deverá enviar ao e-mail contato.acionistas@dpsp.com.br a cópia simples de toda a documentação mencio-
nada nos itens abaixo com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência da data designada para a realização 
da Assembleia. (i) O acionista que optar por participar da Assembleia pessoalmente deverá apresentar documen-
tação que comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a do-
cumentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica; e (ii) Para os casos 
em que o acionista opte por ser representado por procurador, além dos documentos indicados no item (i) acima, 
deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. Após o envio da documentação apropriada, os Srs. 
Acionistas receberão os dados e senha para acesso à Assembleia exclusivamente pelos Srs. Acionistas ou pelos 
procuradores que forem indicados no instrumento de mandato enviado à Companhia. São Paulo, 05 de abril de 
2024. DROGARIAS DPSP S.A., Conselho de Administração - Ronaldo José Neves de Carvalho – Presidente

RPN Partners Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 08.279.177/0001-80 - NIRE n º 35.220.898.358

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Atendendo ao pedido da Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, administradora da RPN Partners 
Participações Ltda. (Sociedade), inscrita no CNPJ/MF nº 08.279.177/0001-80, com sede na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2277, 17º andar, conjunto 1701, Jardim Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-000, 
nos termos do artigo 1150, § 3º do Código Civil, convocamos os sócios da RPN Partners Participações Ltda., a 
comparecerem na Reunião Extraordinária de Sócios a se realizar em 12/04/2024, às 9h00 em primeira chamada, e às 
9h30 em segunda chamada, na sede da Sociedade para deliberação quanto à ratificação da antecipação de lucros e 
dividendos realizada ao longo do ano de 2023.

São Paulo, 25 de março de 2024
Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões - Administradora da Sociedade

Companhia Produtores de Armazéns Gerais
CNPJ nº 58.143.967/0001-02

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convidamos os Senhores Acionistas da Cia. Produtores de Armazéns Gerais a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária no dia 17 de abril de 2024, às 10:00 horas, na av. Brig. Luiz Antônio, 
2344 - 13º andar, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia 
Geral Ordinária, sobre 1) Tomada de Contas dos Administradores, Exame, Discussão e Votação das 
Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social encerrado em 31.12.2023; 2) Eleição dos 
membros da Diretoria e do Conselho Consultivo com mandato até a A.G.O. de 2026; 3) Fixação da 
Remuneração Anual dos Diretores e do Conselho Consultivo para o exercício de 2024; e 4) Outros 
assuntos de interesse social.

Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/ME nº 61.206.397/0001-67 - NIRE 35.300.042.174

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada de modo exclusivamente digital, no dia 15 de 
abril de 2024, às 10h, por meio do sistema eletrônico indicado no item 4 abaixo, a qual será integralmente 
gravada e permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, nos termos da Instrução 
Normativa n° 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, e alterações posteriores 
(“IN DREI n° 81/2020”), a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, 
na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, na Rua Heloísa Pamplona, nº 842, Bairro Fundação, CEP 
09520-310, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os membros da Diretoria com prazo de mandato de 03 (três) anos, conforme previsto no artigo 13 do 
Estatuto Social; e (iv) eleger os membros do Conselho Fiscal. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a 
remuneração global dos administradores da Companhia; (ii) deliberar acerca da Proposta de Aumento de Capital; e 
(iii) caso seja aprovado o item (ii) da Ordem do Dia da AGE, aprovar a alteração do art. 5º e a consolidação do Estatuto 
Social. Instruções Gerais: 1. Os documentos a que se referem os incisos I a V do artigo 133 e o artigo 135, §3°, 
ambos da Lei 6.404/76 (“LSA”), foram disponibilizados e entregues aos acionistas em 14.03.2024. 
2. Os documentos a que se refere o artigo 135, §3° da LSA se encontram à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia. 3. Nos termos do artigo 126 da LSA e da IN DREI n° 81/2020, para participar da Assembleia o acionista 
deverá apresentar à Companhia documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação na Assembleia deverá cumprir os requisitos 
do artigo 126 da LSA. 4. Nos termos da IN DREI n° 81/2020, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente 
digital, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams. 5. Credenciamento: Os acionistas que desejarem participar 
da assembleia deverão solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, preferencialmente, até as 10h 
do dia 13.04.2024 e, obrigatoriamente, até 30 (trinta) minutos antes da abertura dos trabalhos da Assembleia, 
mediante envio de e-mail ao endereço moinhosc@moinhosantaclara.com.br, para o qual também serão encaminhados 
os documentos de identificação e representação, conforme mencionado no item 3 deste Edital de Convocação. O e-mail 
enviado com a solicitação e os respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento, sendo permitido 
somente um credenciamento por acionista. A Companhia alerta que os acionistas que não enviarem e-mail com a 
solicitação do link de acesso e anexando os documentos de participação necessários, no prazo máximo aqui estipulado, 
não estarão aptos à participação na Assembleia. Os acionistas que se credenciarem e participarem via Microsoft Teams 
serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e do livro de presença, os quais poderão ser 
firmados somente pelo Presidente e Secretário da mesa. Acesso: Após o envio do e-mail pelo acionista, com o seu 
documento anexado e/ou de seu procurador, a Companhia enviará um convite individual com o link de acesso e um 
manual com instruções detalhadas sobre o registro no sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual 
serão enviados aos endereços de e-mail que foram validados no credenciamento, sendo remetido apenas um convite 
individual para cada acionista credenciado. Participação e voto a Distância: Qualquer acionista poderá se manifestar 
de forma remota durante a Assembleia, bem como proferir os seus respectivos votos de forma remota. As manifestações 
de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, se aplicável, serão entregues pelos acionistas na 
respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação escrita poderá ser enviada, durante a 
assembleia, para o e-mail moinhosc@moinhosantaclara.com.br ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico, sendo 
que o envio de cada manifestação por qualquer das formas acima descritas será considerado como recebido pela mesa. 
O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI n° 81/2020, assegurará os requisitos lá determinados. Os acionistas, desde 
já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia para registro da 
possibilidade de manifestação e visualização do registro da presença e dos votos proferidos pelos acionistas, em 
qualquer esfera. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica 
para moinhosc@moinhosantaclara.com.br. Christian Mattar Saigh - Diretor Presidente. 

MOTO AGRÍCOLA SLAVIERO S.A. 
CNPJ: 00.003.228/0001-35 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
São convidados os Srs. Acionistas de Moto Agrícola Slaviero S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a se realizar no próximo dia 25 de abril de 2024, às 09h00. na sede social da 
empresa, localizada no SIA Trecho 01, Lotes 100/160, em Brasília (DF), para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: Em assembleia geral ordinária: I – Apreciação e votação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhado do Relatório de Auditores Independentes. 
II – Deliberação sobre a Proposta da Diretoria acerca da destinação do resultado do exercício e 
a distribuição, ou não, de dividendos; III – Eleição da Diretoria para o exercício 2024/2025; V – 
Fixação, ou não, dos honorários da Diretoria; VI – Remuneração dos acionistas para o exercício 
2024/2025, pelas seguintes alternativas: na forma de juros sobre capital e/ou dividendos mensais, 
trimestrais, semestrais, ou ainda, conforme o resultado mensal da empresa e/ou disponibilidade de 
caixa; Brasília, 1 de abril de 2024. SÉRGIO SLAVIERO – Diretor.
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ENGELHART CTP (BRASIL) S.A.
CNPJ 14.796.754/0001-04

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deve-
rão ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram 
novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. Em maio de 2023, o IASB 
emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção 
temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulga-
da ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE, isenção 
essa que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são requeridas a apresentar 
divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023, não havendo requisito de divulgação para períodos 
intermediários anteriores a 31 de dezembro. 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis 
imediatamente e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exceção 
foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decorrência da 
implementação das regras do Pilar Dois. Após analisá-las, a Administração concluiu que 
as referidas alterações de normas e interpretações não causaram impactos materiais às 
informações contábeis da Companhia. Alterações de normas novas que ainda não estão 
em vigor: Não há outras normas CPCs ou interpretações ICPCs que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Moedas estrangeiras: Moedas funcionais e de apresentação: Os itens inclu-
ídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua. As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em reais (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia. Transação 
em moeda estrangeira: Os ativos e passivos denominados em moedas diferentes da 
moeda funcional são convertidos pelas respectivas taxas de câmbio em vigor à data do 
balanço. A receita ou despesa cambial resultante é incluída nas demonstrações de resul-
tados da Companhia como “Custo dos produtos vendidos” quando relacionadas às 
compras, vendas e derivativos e como resultado financeiro quando relacionada a emprés-
timos. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras adotadas no 
Brasil requer que a Administração faça estimativa e pressupostos que afetam os valores 
apresentados nas demonstrações financeiras e notas explicativas. Os resultados reais po-
dem diferir dessas estimativas. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: A Compa-
nhia desenvolve atividades de gestão de risco dos preços de mercado, principalmente 
para fins de trading (negociação). As atividades para fins de trading são contabilizadas 
pelo método do valor justo. Os preços de mercado utilizados para avaliar essas transações 
refletem as melhores estimativas da diretoria considerando fatores como, as cotações de 
fechamento de câmbio e de balcão (OTC - Over the Counter), diferenciais de paridade, 
valor temporal e volatilidade dos preços subjacentes aos compromissos. Impostos: Ativos 
fiscais diferidos são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados consideran-
do que, caso haja a possibilidade de lucro tributável, este poderá ser disponibilizado para 
ser abatido contra os impostos devidos. A avaliação da diretoria é imprescindível para 
determinar o valor dos ativos fiscais diferidos que podem ser reconhecidos, com base no 
período provável e nível de lucros tributáveis futuros juntamente com estratégias de pla-
nejamento fiscal futuras. A Companhia considera um período máximo de dez anos na 
avaliação. Provisões para perdas de crédito esperadas (PCE) de contas a receber e ativos 
de contrato: Avaliação significativa da diretoria é necessária para determinar o valor das 
provisões que foram aplicadas contra a recuperabilidade de ativos financeiros. O valor da 
provisão de PCE a ser aplicado contra a recuperabilidade de ativos financeiros é baseado 
no período e probabilidade de recuperação considerando os possíveis resultados de lití-
gios reais ou ameaças à recuperação futura de certas contrapartes. As principais premis-
sas feitas pela Administração incluem a probabilidade de inadimplência e a perda em caso 
de inadimplência da contraparte. A probabilidade de inadimplência é baseada na classifi-
cação de crédito da contraparte de acordo com a forma de exposição do seu balanço 
patrimonial. A perda por inadimplência é a perda que o Grupo incorre caso ocorresse um 
evento de inadimplência. O Grupo aplica o modelo simplificado pelo qual a probabilidade 
de inadimplemento pelo prazo de 12 meses são as mesmas alterando- se para um ina-
dimplemento vitalício. A Companhia faz análise individual dos clientes e define a PCE, 
adicionalmente, por meio de análises futuras de mercado, avalia as oscilações estimadas 
do valor de mercado sobre contratos e apura uma provisão adicional sobre ganhos esti-
mados (“MLE”). 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perío-

dos apresentados nessas demonstrações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem investimentos altamente líquidos com um vencimento de 
90 dias ou menos no momento da compra. Letras do Tesouro, fundos do mercado mo-
netário, papel comercial, certificados de deposito bancário e títulos e valores mobiliários 
que têm um risco não significativo de mudança de valor e qualidade segundo essa defi-
nição. Contas a receber: As contas a receber são registradas pelo seu valor contábil líquido 
de amortizações e provisões para perdas de crédito esperadas. A Companhia estabelece 
uma provisão para contas a receber incobráveis baseados na experiência histórica e outras 
condições de mercado, bem como questões específicas de cobrança do cliente. Créditos 
de liquidação duvidosa são baixados quando um acordo é alcançado por um valor abaixo 
do saldo devedor histórico ou quando a Companhia determina que a recuperação seja 
improvável. Instrumentos financeiros: Instrumento financeiro é qualquer contrato que dê 
origem a um ativo financeiro para uma entidade e um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial para outra entidade. Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo na data de negociação, incluindo, no caso de instrumentos não registrados 
pelo valor justo nas demonstrações financeiras, os custos atribuíveis a transação. Poste-
riormente, os ativos financeiros são contabilizados pelo valor justo por meio de resultado 
(instrumentos derivativos), valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou cus-
to amortizado menos impairment (contas a receber, depósitos de margem em corretoras 
e empréstimos) até a liquidação ou a transferência do título. Outros passivos financeiros 
que não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo da contraprestação lí-
quida recebida, dos custos de transação, conforme apropriado e subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado até a transferência ou liquidação do título. A Com-
panhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada de-
pende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. As provisões 
para impairment de ativos financeiros não registrados ao valor justo são valorizadas e 
calculadas individual e coletivamente e são reconhecidas no resultado do exercício em 
“Outras despesas operacionais”. Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável 
para compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia contrata instrumentos derivativos para gerenciar sua exposição a movi-
mentos associados com os preços das commodities, custos de transporte e taxas de 
câmbio de moeda estrangeira. A utilização destes instrumentos é geralmente destinada 
a mitigar a exposição a variáveis de mercado. Contratos de futuros e opções, de compra 
e venda de mercadorias (commodities), swaps e NDFs (Non Deliverable Forwards) são 
reconhecidos pelo valor justo na data da negociação, e os ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado na rubrica de custos de produtos vendidos. Contratos de hedge cam-
bial são reconhecidos pelo valor justo e os ganhos e perdas não realizados resultantes são 
reconhecidos nas rubricas relacionadas das demonstrações financeiras do item coberto. 
Ganhos e perdas não realizados sobre instrumentos financeiros são reconhecidos em 
“Custo dos produtos vendidos” nas demonstrações do resultado. Depósitos de margem 
em corretoras: Os depósitos de margem em corretoras incluem operações não liquidadas 
e caixa mantido em corretores e outras contrapartes da Companhia para atender aos 
requisitos de margem inicial e de variação em relação às posições financeiras em bolsas 
de commodities. Estoques: Conforme CPC 03 - 3 (b), Os estoques negociáveis são avalia-
dos ao valor justo menos custos para vender, com base em preços observáveis (se e 
quando disponíveis) e ajustados para levar em conta o custo de venda dos produtos 
(principalmente os custos de distribuição, transformação e transporte). Os estoques que 
não sejam estoques facilmente negociáveis são apresentados pelo menor entre o custo 
ou o valor realizável líquido. Os ganhos e perdas não realizados com alterações no valor 
justo são registrados no custo de vendas. Ativo imobilizado: Os ativos fixos são registrados 
pelo custo menos depreciação acumulada e impairment. Mudanças no método de de-
preciação ou vida útil estimada são tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
depreciação é calculada pelo método linear, a fim de refletir a redução de valor residual 
ao longo de sua vida útil estimada. Ativos fixos são baixados na alienação ou quando 
benefícios econômicos futuros não são mais esperados. Qualquer ganho ou perda gerada 
na alienação do ativo é reconhecido como “Despesas gerais e administrativas”, nas de-
monstrações do resultado quando o ativo é descartado. Passivos financeiros: As contas a 
pagar, fornecedores, empréstimos e financiamentos e empréstimos para filiadas são men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva, a menos que 
o efeito do desconto seja imaterial, caso em que são demonstrados ao custo. Provisões e 
ativos e passivos contingentes: São efetuados de acordo com os critérios descritos abaixo: 
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Balanço patrimonial Nota 2023 2022
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 4, 6 6.270.796 164.218
 Títulos e valores mobiliários 5 8.894.512 85.248
 Estoques 8 459.800 554.133
 Contas a receber 6 331.640 2.176.596
 Instrumentos financeiros derivativos 6, 7 338.250 422.414
 Adiantamentos a fornecedores 9 491.540 701.528
 Tributos diferidos 18 27.366 47.807
 Tributos a recuperar 234.115 79.013
 Outros ativos 5.896 14.143
Total do ativo 17.053.915 4.245.100

Balanço patrimonial Nota 2023 2022
Passivo
 Instrumentos financeiros derivativos 6,7 242.398 431.256
 Fornecedores 6 1.171.325 903.425
 Outros passivos 6, 10 113.956 44.835
 Empréstimos e financiamentos 6,11 4.601.933 2.572.894
 Contingências 12 5.222 1.085
Total do passivo 6.134.834 3.953.495
Patrimônio líquido
 Capital social 13 1.300.370 300.000
 Reserva de capital 9.499.984 54
 Reserva de lucros 118.728 –
 Prejuízos acumulados – (8.449)
Total do patrimônio líquido 10.919.081 291.605
Total do passivo e patrimônio líquido 17.053.915 4.245.100

Demonstração do resultado Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 15 15.602.531 12.135.152
Custo dos produtos vendidos 15 (14.992.325) (11.949.659)
Lucro bruto 610.206 185.493
Receitas (despesas) operacionais, líquidas
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 43.553 (30.840)
Despesas gerais e administrativas 16 (83.215) (72.139)
Total de despesas operacionais (39.662) (102.979)
Receitas financeiras 17 275.516 83.544
Despesas financeiras 11,17 (655.101) (163.166)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (379.585) (79.622)
Resultado antes do IR e da CS 190.959 2.892
Imposto de renda e contribuição social corrente 18 (43.342) (2.424)
Imposto de renda e contribuição social diferido 18 (20.441) 1.441
Lucro líquido do exercício 127.176 1.908
Quantidade média ponderada de ações - milhares 10.800.300 300.000
Lucro básico e diluído por ação 
 (expresso em R$ por ação) 0,035 0,006

Demonstração do resultado abrangente 2023 2022
Lucro líquido do exercício 127.176 1.908
Outros resultados abrangentes – – 
Resultado abrangente do exercício 127.176 1.908

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucro Lucros 
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquidoNota
Capital 

social
Reserva 

de capital
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros a deliberar Total
Em 31 de dezembro de 2021 13 300.000 54 – – – (10.356) 289.698
Resultado do exercício – – – – – 1.908 1.908
Em 31 de dezembro de 2022 13 300.000 54 – – – (8.449) 291.605
Aumento de capital 1.000.370 9.499.930 – – – – 10.500.300
Resultado do exercício – – – – – 127.176 127.176
Constituição de reservas – – 5.936 112.792 118.728 (118.728) –
Em 31 de dezembro de 2023 13 1.300.370 9.499.984 5.936 112.792 118.728 – 10.919.081

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2023 2022
Resultado do exercício 127.176 1.908
Receitas/(despesas) que não afetam o fluxo de caixa
Instrumentos financeiros derivativos 7 (104.694)  141.718
Ajuste a valor de mercado do estoque 65.259 (41.139)
 Provisão sobre estoques (36.069) 31.319
Encargos financeiros não realizados 601.967  163.166
Variação cambial 11 – (38.925) 
Impostos diferidos 18 20.441 (1.441)
Provisão de demandas judiciais 12  5.108 –
Provisão de adiantamentos 9  (16.545) 24.396
Provisão de contas a receber 16.069 (604)
 Depreciação e amortização – 285
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes  1.828.887 (1.341.629)
Depósitos de margem em corretoras 9.980 (36.156)
Adiantamentos a fornecedores  9 226.533 (565.640)
Estoques 8 65.143 (207.065)
Outros ativos 8.247 (1.762) 
Tributos a recuperar (155.102)  (55.320) 
Fornecedores 267.900  440.869
Outros passivos  68.150 6.578
Juros pagos/recebidos 11 (566.180) (22.778)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 2.432.270 (1.502.219)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em títulos e valores mobiliários 5 (8.819.244) –
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos (8.819.244) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 13 10.500.300 –
Pagamento de financiamentos e empréstimos principal 11 (2.506.748)  (1.479.198)
Captação de financiamentos e empréstimos 11 4.500.000  2.813.211
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 12.493.552 1.334.014
Redução de caixa e equivalentes de caixa 6.106.578 (168.207)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 164.218 332.424
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 6.270.796 164.218
Redução de caixa e equivalentes de caixa 6.106.578 (168.207)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Engelhart CTP (Brasil) S.A. (“Companhia”) está sediada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 3477, 11° andar, Bairro 
Itaim Bibi. A Companhia atua na comercialização física e de derivativos financeiros rela-
cionados a diversas commodities, incluindo commodities agrícolas e outras, com corpo-
rações nacionais e estrangeiras, instituições financeiras, organizações multinacionais, 
produtores e usuários finais. As operações são conduzidas no contexto de um conjunto 
de sociedades que atuam integradamente no mercado financeiro e operam através de 
estrutura corporativa integrada do grupo BTG Pactual S.A. (“Grupo’), onde as receitas e 
despesas são apropriadas conforme produzidas ou incorridas. A Companhia tem como 
controlador o Banco BTG Pactual S.A (“Banco”), que é controlado pelo BTG Pactual 
Holding Financeira Ltda. (“Financeira”), que por sua vez é controlada pelo BTG Pactual 
Holding S.A. (“Holding”), sendo esse controlado pelo BTG Pactual G7 Holding S.A. 
(“G7”). As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Administração em 29 de março de 2024. 2. Base para preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR-
GAAP”), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as nor-
mas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela diretoria na sua gestão. A Companhia adotou todas 
as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, que estavam vigentes 
em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante so-
bre a capacidade da Companhia e da continuidade das atividades nos próximos 12 me-
ses. A Companhia apresenta sua demonstração da posição financeira em ordem de liqui-
dez com base na intenção e capacidade percebida de recuperar/liquidar a maioria dos 
ativos/passivos da linha de demonstração financeira correspondente item conforme per-
mitido pelo CPC26 R1. A Companhia preparou uma análise sobre a recuperação ou liqui-
dação dentro de 12 meses após a data de relatório (atual) e mais de 12 meses após a data 
do balanço (não circulante) apresentado na Nota 6 (d). Os ativos e passivos são demons-
trados pelo valor justo, conforme divulgado nas políticas contábeis aqui apresentadas, e 
os ativos e passivos que não são demonstrados pelo valor justo são contabilizados em 
valores que se aproximam do valor justo devido à sua baixa maturidade. Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao CPC 26 - 
Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” 
para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imate-
riais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem 
obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o 
conceito de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece 
como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas polí-
ticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferen-
ças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arren-
damentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de desco-
missionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais diferidos adicionais. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em 
dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação 
corporativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais 
dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 
15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, 

i. Contingências ativas: Não são reconhecidas nas informações contábeis, exceto quando 
da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização sobre as quais não 
cabem mais recursos. ii. Contingências passivas: São reconhecidas nas informações con-
tábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são 
reconhecidas como passivo quando a Companhia tem uma obrigação (legal ou constru-
tiva) atual, como resultado de um evento passado e é provável que uma saída de recursos 
que incorpora benefícios econômicos será necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do montante da obrigação. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado em “Despesas gerais e administrativas”, lí-
quido de qualquer reembolso. Os passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto 
aqueles classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação. O reco-
nhecimento, medição e divulgação dos ativos e passivos contingentes são feitas de acor-
do com os critérios descritos abaixo: • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, exceto quando há evidências de que a realização é pratica-
mente certa. Receita: Receita compreende o justo valor da contraprestação recebida ou a 
receber pela venda de bens e serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
Custo de vendas inclui o custo de compra das matérias-primas, ajustes ao valor justo não 
realizado de contratos de commodities e estoques, os ganhos e as perdas de hedge de 
instrumentos e despesas de transporte e armazenamento da matéria-prima. A Compa-
nhia reconhece a receita quando seu valor pode ser confiavelmente medido, significativos 
riscos e recompensas de propriedade dos bens são transferidos para o comprador e é 
provável que os futuros benefícios econômicos fluam para a Entidade. O montante da 
receita não é considerado confiavelmente mensurável até que todas as contingências 
relacionadas com a venda tenham sido resolvidas. Compras físicas e vendas de produtos 
são refletidas no custo de vendas e receitas, respectivamente, na demonstração de resul-
tados apropriada, ao tempo em que tais produtos são despachados e o título e risco de 
perda são transferidos para o cliente. Custos para o transporte dos estoques são incluídos 
em custos de vendas. Custos de financiamento líquido: As receitas e despesas de juros 
são reconhecidas com base na competência, usando o método da taxa efetiva de juros, 
a não ser que o efeito seja imaterial. A receita é reconhecida à medida que é provável que 
o benefício econômico seja transferido para a Companhia e que a receita possa ser con-
fiavelmente medida. Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido: As 
provisões para imposto de renda e contribuição social, quando devidos, são constituídas 
com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação 
fiscal. O imposto de renda e a contribuição social diferidas são calculadas sobre o valor das 
diferenças temporárias, sempre que a realização desses montantes for julgada provável. 
Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, acrescida de adicional de 10% 
sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 e de 9% para contribuição social. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado 
com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Outros tributos diferidos passivos 
que representam o montante de R$ 25 estão divulgados em Outros passivos. 

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal. O referido relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações financeiras foi emitido em 29 de março de 2024, sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre transações com partes relacionadas.

continuação

continua

Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S/A
CNPJ n° 01.020.029/0001-06

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos 
à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis consolidadas 
relativas ao exercício Fiscal de 2023, da Europ Assistance  
Brasil Serviços de Assistência S.A. (“EABR” ou “Companhia”),  
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no  
Brasil. A Europ Assistance tem por objetivo a organização e  

gestão de serviços de credenciamento e filiação de serviços  
de assistência a pessoas e a domicílios, incluindo principalmente 
serviços de socorro a veículos, serviços de assistência em  
viagem, tanto no Brasil quanto no exterior, bem como participação 
no capital de outras sociedades. No exercício de 2023, a Europ 
Assistance registrou Lucro Líquido de R$ 60 milhões, Patrimônio 

Líquido de R$ 134 milhões e Ativos Totais de R$ 374 milhões. Agra-
decemos o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros co-
merciais e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e demais 
colaboradores. 

Barueri, SP, 27 de março de 2024
Diretoria

Balanços Patrimoniais

2023 2022

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalente de caixa 129.379 76.593

 Contas a receber de clientes 167.369 126.089

 Impostos a recuperar 1.009 523

 Outros ativos circulantes 12.307 22.905

Total do ativo circulante 310.064 226.110

Não circulante

 Depósitos Judiciais 432 604

 Imobilizado 3.072 7.255

 Intangível 4.752 11.881

 Ativo de direito de uso 2.989 5.479

 Outros Créditos 53.425 74.704

Total do ativo não circulante 64.670 99.923

Total do ativo 374.734 326.033

2023 2022
Passivo
Circulante
 Fornecedores 154.111 121.732
 Salários, remunerações e encargos sociais 20.960 15.203
 Obrigações tributárias 14.524 6.128
 Adiantamento de clientes 2.086 335
 Passivo de arrendamento 1.195 1.550
 Dividendos a pagar 25.142 701
 Demais passivos circulantes 314 –
Total do passivo circulante 218.332 145.649
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 619 12.695
 Provisão para demandas judiciais 21.326 16.407
 Passivo de arrendamento 2.050 4.257
Total do passivo não circulante 23.995 33.360
Patrimônio líquido
 Capital social 89.388 89.388
 Reservas de lucros 43.019 57.636
Total do patrimônio líquido 134.407 147.024
Total do passivo e patrimônio líquido 374.734 326.033

Demonstrações dos Resultados
2023 2022

Receita líquida de serviços 948.118 731.019
Custo dos serviços prestados (727.042) (600.167)
Lucro bruto 221.076 130.852
Despesas e receitas operacionais, líquidas
 Com vendas, líquidas (8.910) (7.160)
 Gerais e administrativas (115.390) (97.633)
 Outras receitas operacionais (6.764) (142)

(131.064) (104.935)
Resultado Patrimonial
Resultado de equivalência patrimonial – 5.748
Resultado de alienação de investimento – 68.030

– 73.778
Lucro operacional antes do Resultado Financeiro 90.012 99.695
Resultado financeiro

2023 2022
 Receitas financeiras 13.874 9.654
 Despesas financeiras (829) (577)
 Ganhos/(perdas) líquidos de ativos financeiros
  ao valor justo por meio do resultado (23.479) 4.688
 Variações cambiais, líquidas 819 541

(9.615) 14.306
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 80.397 114.001
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (31.824) (12.180)
 Diferido 12.075 (22.305)

(19.749) (34.485)
Lucro líquido do exercício 60.648 79.516
Lucro líquido por ação básico - em reais 15,20 19,93

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2023 2022
Lucro líquido do exercício 60.648 79.516
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 60.648 79.516

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Reserva de lucros
Capital  
social Legal

Dividendo  Adicional  
Proposto

Para 
 investimentos

Lucros  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 89.388 17.878 – 34.609 – 141.875
Dividendos Extraordinários – – – (1.666) – (1.666)
Lucro líquido do exercício – – – (32.943) (39.057) (72.000)
Destinação do lucro líquido – – – – 79.516 79.516
 Constituição de reserva legal
 Constituição de reserva para investimentos – – – 39.758 (39.758) –
Dividendos propostos 2022 – – – – (701) (701)
Em 31 de dezembro de 2022 89.388 17.878 – 39.758 – 147.024
Dividendos extraordinários pagos – – – (50.123) – (50.123)
Lucro líquido do exercício – – – – 60.648 60.648
Destinação do lucro líquido
 Juros sobre capital próprio – – – 10.365 (10.365) –
 Dividendo adicional proposto 2023 – – 25.141 – (25.141) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 2023 – – – – (25.142) (25.142)
Em 31 de dezembro de 2023 89.388 17.878 25.141 – – 132.407

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 80.397 114.001
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
 Depreciação e amortização 7.444 9.119
 Juros provisionados – 360
 Valor residual de ativo imobilizado baixado 9.529 (1.535)
 Provisão (reversão) para crédito de
  liquidação duvidosa 448 112
 Receita de equivalência patrimonial – (5.748)
 Provisão (reversão) para demandas judiciais 3.654 2.915
 Perdas (ganhos) cambiais e atualização
  monetária não realizados 1.265 223
  Outros Créditos 21.278 (72.718)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (41.728) (53.591)
 Impostos a recuperar (486) 684
 Demais ativos circulantes 10.598 (4.314)
 Intangível (não pagos) – (4.196)
 Fornecedores 31.561 29.023
 Obrigações tributárias 8.396 4.138
 Salários, remunerações e encargos sociais 5.757 (2.872)
 Adiantamento de clientes 2.064 215
 Depósitos judiciais 172 (985)
 Dividendos a pagar (2.703) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (31.825) (10.587)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 105.821 4.244
 Baixa investimento controlada - CEABS – 60.000
Dividendos recebidos – 21.819
Aquisição de imobilizado (1.515) (2.271)
Aquisição de intangível (1.656) (847)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos (3.171) 78.701
Amortização de financiamentos (2.562) (1.007)
Dividendos pagos (48.121) (89.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 financiamentos (50.683) (90.007)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 51.967 (7.062)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 76.593 83.114
Efeito da variação cambial sobre o caixa e
 equivalentes de caixa 819 541
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 129.379 76.593
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 51.967 (7.062)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
1. Informações gerais: A Europ Assistance Brasil Serviços de 
Assistência S.A. (“EABR” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima, 
de capital fechado, localizada na Avenida Juruá, nº 320 - Alphaville - 
Barueri - SP, que tem por objetivo a organização e gestão de serviços 
de credenciamento e filiação de serviços de assistência a pessoas  

e a domicílios, incluindo principalmente serviços de socorro a  
veículos, serviços de assistência em viagem, tanto no Brasil quanto  
no exterior, bem como participação no capital de outras  
sociedades. Conforme detalhado na Nota 15, parte substancial das 
operações de prestação de serviços da Companhia, aproximadamente 

Diretoria
Newton Rosa de Queiroz - Presidente

Contador
Wlamir Morales Ianez - CRC - 1SP177844/O-2

83%, é representada por transações efetuadas com a carteira de 
clientes das empresas pertencentes aos grupos controladores. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho 
de Administração da Sociedade em 27 de março de 2024. 2. Políticas 
contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação e apresentação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados.

Informamos que as demonstrações completas e auditadas encontram-se à disposição de V.Sas. no site do Jornal Diário Comercial https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA) EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA 
Ficam convocados os Srs. titulares dos certifi cados de recebíveis imobiliários em circulação da 1ª (primeira) série da 49ª 
(quadragésima nona) emissão da VERT Companhia Securitizadora (“Titulares de CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emis-
sora”, respectivamente) nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 23 de agos-
to de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., institui-
ção fi nanceira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Blo-
co 7, Sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/ME sob nº 36.113.867/0001-91 (“Agente Fiduciá-
rio”), conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia de Titulares de CRI (“AGCRI”), 
que se realizará, em primeira convocação, no 24 de abril de 2024, às 11:00 horas de forma exclusivamen-
te digital, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indivi-
dualmente para os Titulares de CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Re-
solução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a 
fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia, observado que a matéria constante da Ordem do Dia 
abaixo serão aprovadas pelos Titulares de CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação, 
nos termos da cláusula 12.16 do Termo de Securitização: (i) Aprovar, ou não, a decretação do Vencimento Antecipado 
da “Cédula de Crédito Bancário nº 5716019”, emitida pela Devedora, em 23 de agosto de 2021 (“CCB”), conforme 
previsto na alínea “(b)” da Cláusula 7.1 desta, e da não realização do consequente Resgate Antecipado dos CRI, pre-
visto na alínea “(iv)” da Cláusula 6.1 do Termo de Securitização, em razão do atraso na disponibilização, pela Devedo-
ra à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, do balanço patrimonial, demonstrações fi nanceiras referentes ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas de parecer do auditor independente, e as demais 
demonstrações contábeis exigidas em leis da A BSD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ataulfo de Paiva, 391, Salas 606 e 607, Le-
blon, CEP 22.440- 032, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.570.566/0001-38; (“Devedora”) e da HASHDEX GESTORA DE 
RECURSOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Ataulfo de Paiva, nº 1.120, Loja A, Bairro Le-
blon, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22440-035, inscrita no CNPJ sob o nº 30.056.796/0001-
65 (“Fiadora”), conforme prazo defi nido na Assembleia Especial de Investidores do CRI, realizada em 30 de setembro 
de 2023 (“AGT – 09/2023”); (ii) Aprovar, ou não, a decretação do Vencimento Antecipado da CCB, conforme previsto 
na alínea “(b)” da Cláusula 7.1 desta, e da realização do Resgate Antecipado dos CRI, previsto na alínea “(iv)” da Cláu-
sula 6.1 do Termo de Securitização, e, neste sentido, a não declaração da Recompra Compulsória, nos termos das alí-
nea “(a)” e “(m)”, da Cláusula 6.1 do Contrato de Cessão, em razão da não realização do endosso do Seguro pela 
Hashdex dentro do prazo estipulado na Cláusula 5.4 do Contrato de Cessão, conforme deliberado nas Assembleias Ge-
rais Extraordinárias dos Titulares dos CRI de emissão da Securitizadora, realizadas em 27 de fevereiro de 2023 e 09 de 
abril de 2023 (“AGT – 02/2023” e “AGT – 04/2023”); (iii) Caso rejeitado o item (ii) acima, aprovar, ou não, a dispensa 
da multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) estipulada em caso descumprimento da realização do endos-
so do Seguro dentro do prazo estipulado na AGT – 04/2023, sob condição da entrega do balanço patrimonial, demons-
trações fi nanceiras referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas de parecer do au-
ditor independente, e as demais demonstrações contábeis exigidas em leis; e (iv) A autorização para a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações desta assembleia. A AGCRI será realizada de forma exclusivamente digital, ví-
deo conferência através da plataforma “Zoom” e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fi-
duciário, por correio eletrônico para ri@vert-capital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, os 
Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGCRI. Para 
os fi ns da AGCRI, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita-
lizada de documento de identidade dos Titulares de CRI; caso representado por procurador, também deverá ser envia-
da cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, 
com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou 
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal dos Titulares de 
CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares de CRI po-
derá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGCRI, de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos 
ri@vert-capital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br respectivamente, sua manifestação de voto, conforme mo-
delo de instrução de voto anexo à proposta da administração (“Instrução de Voto”), disponibilizada pela Emissora 
na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website, na categoria “Assembleia” (https://ri.vert-
-capital.com/#/detalhes/211/353) e no website da CVM, bem como aos Titulares de CRI, através dos respectivos e-
-mails que encaminharam os Documentos de Representação. A manifestação de voto deverá: (i) possuir declaração a 
respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de-
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; (ii) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titu-
lar do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (iii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iv) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os votos recebidos até o início da AGCRI por meio da Instrução de Voto serão computados como 
presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiús-
culas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos documentos da operação.

São Paulo/SP, 03 de abril de 2024. VERT COMPANHIA SECURITIZADORA

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37

Edital de Chamamento - Cemitério Quarta Parada

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e possíveis 
sucessores dos terrenos situados no cemitério Quarta Parada, os quais foram identificados como estando em estado 
de Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os procedimentos necessários 
para regularização das concessões afetadas. Cemitério Quarta Parada: localizado Av. Lacerda Franco, 2012 - 
Cambuci, São Paulo - SP, 01536-001. Abandono - Quadra / Terreno: Q 94 - T 107; Q 99 - T 205; Q 100 - T 01; 
Q 101 - T 24-D; Q 101 - T 74; Q 101 - T 271; Q 101 - T 272; Q 101 - T 273; Q 101 - T 276; Q 104 - T 185; Q 105 - T 2-C; 
Q 105 - T 95-B; Q 106 - T 5; Q 106 - T 40; Q 106 - T 48; Q 106 - T 83; Q 106 - T 84; Q 106 - T 285; Q 106 - T 286; 
Q 106 - T 295; Q 106 - T 372; Q 106 - T 393; Q 106 - T 403; Q 106 - T 430; Q 106 - T 436; Q 107- T 82; Q 107 - T 175; 
Q 107- T 196; Q 107 - T 229; Q 107 - T 350; Q 108- T 39; Q 106- T 79; Q 107 - T 459; Q 108 - T 117; Q 108 - T 315.

Brasil Cash Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 30.507.541/0001-71 - NIRE 35.300.574.095

Edital de Cancelamento de Convocação
Pelo presente Edital de Cancelamento de Convocação, o Sr. Maurício Caviglia, Diretor Presidente da BRASIL Cash Instituição 
de Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.507.541/0001-71, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.574.095 (“Companhia”), comunica à todos os 
acionistas da Companhia acerca do cancelamento da Assembleia Geral Extraordinária, que ocorreria na sede da Companhia, 
localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 500, sala 402, Torre 2, Condomínio  
West Towers, Alphaville, CEP 06454-000, no próximo dia 11 de abril de 2024, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00,  
em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, cuja ordem do dia consistia em: (i) consignar a atualização da qualificação da 
Diretora Jurídica, Kamila Aparecida Paiva de Menezes Whelehan, em vista da mudança do seu estado civil e nome;  
(ii) alteração na forma de administração da Companhia; (iii) em se aprovando o item “ii” anterior, nomeação e eleição do 
Sr. Fernando Luis Portela de Oliveira ao cargo de Diretor Financeiro; (iv) em se aprovando o item “ii” e “iii” acima, alteração 
do Artigo 11 do Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia; e (v) aprovação e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Em razão do cancelamento da Assembleia Geral Extraordinária, fica sem efeito, o Edital de Convocação publicado 
no Jornal Diário Comercial na edição dos dias 03/04/2024, às fls. B11 (versão física) e 18 (versão digital), e 04/04/2024 às 
fls. B13 (versão física) e 4 (versão digital). Barueri - SP, 04 de abril de 2024. Maurício Caviglia - Diretor Presidente.

SUNO CONTROLE S.A.
CNPJ/ME nº 43.808.809/0001-57 - NIRE 35.300.578.341

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do artigo 124, § 1º, I, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
e do artigo 7º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da SUNO CONTROLE S.A. (“Companhia”), ficam 
convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
17 de abril de 2024, às 10:00 horas, presencialmente, na sede da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, 23º 
andar, Torre D, CEP 04543-011 (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre (i) a alteração do quadro 
de Diretores da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a respectiva 
(a) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e (b) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Os acionistas deverão comparecer à Assembleia com os seguintes 
documentos: (i) acionistas pessoas físicas: documento de identificação com foto; (ii) procuradores: 
documento de identificação com foto do procurador e procuração com poderes específicos e firma 
reconhecida em cartório.

São Paulo, 05 de abril de 2024
Tiago Guitían dos Reis

Diretor Geral da Companhia

Comunicado
A Rede D’Or São Luiz - Unidade Villa Lobos, Endereço situado na R. Lituânia, 260 - 
Alto da Mooca, São Paulo - SP, 03184-020. Informa a configuração de abandono de 
emprego da funcionária Kaylane Gomes da Silva, por motivo: Faltas - abandono de 
emprego. 

Tamboré Camanducaia 1 
Empreendimentos Imobiliários Ltda.

CNPJ/MF nº 13.977.290/0001-70 - NIRE nº 35.2.2715825-2
Ata de Reunião Extraordinária de Sócios

Data, hora e local: Aos 02/04/2024, às 10:00 horas, na sede da Sociedade localizada na Cidade de São Paulo/SP. 
Presença e Convocação: Dispensada pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Aprovar 
a redução do capital social por ser excessivo, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02, passando 
de R$ 3.788.596,00 para R$ 2.088.596,00. O montante total a ser restituído aos sócios será pago após o transcurso 
do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. 
Dan Suguio, Presidente e Alexandre Wolynec, Secretário.

V.Tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 02.041.460/0001-93 - NIRE 35.300.551.818 | CVM nº 027022 - Companhia Aberta Categoria B

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Acionistas da V.tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“Assembleia” e “AGO”) no dia 26 de abril de 2024, às 14:00 horas, sob a forma presencial, nos termos 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 9º, §1º do 
Estatuto Social da Companhia na sede social da Companhia, localizada na Rua Casa do Ator, nº 919, Vila Olímpia, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04546-003, para apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório Anual da Administração, as contas da 
administração, bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia e suas notas explicativas, acompanhadas dos 
auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Consignar a 
destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 para absorção dos prejuízos 
acumulados; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia e dos membros do Comitê de 
Neutralidade e do Comitê de Operações com Partes Relacionadas para o exercício social de 2024. I. Informações Gerais:  
Documentos à disposição dos Acionistas: Todos os documentos e informações relacionados às matérias constantes na 
Ordem do Dia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e no website da Companhia (http://ri.vtal.com/), bem 
como no website da CVM (https://sistemas.cvm.gov.br/), nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 
Adicionalmente, o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, foram publicados no 
jornal Diário Comercial no dia 29 de março de 2024. Participação dos Acionistas e demais informações: Poderão 
participar da AGO os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, observado o artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações que apresentaram os seguintes documentos: 
(i) pessoa física: documento de identidade com foto, caso o Acionista seja pessoa física; (ii) pessoa jurídica: último 
estatuto ou contrato social consolidado e a documentação societária outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); (iii) fundo de investimento: último regulamento consolidado do fundo de investimento, o estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). Além desses documentos, caso o acionista seja representado por procurador: instrumento de 
mandato e/ou documentos que comprovem poderes do representante legal do Acionista, outorgado nos termos do 
§3º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. 

São Paulo, 5 de abril de 2024
Amos Genish - Presidente do Conselho de Administração

BEXS Banco de Câmbio S/A - CNPJ: 13.059.145/0001-00 - Nire: 35300388917
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15.12.2023 ÀS 09:00 HORAS

Data, Hora, Local: 15.12.2023, às 09 horas. Sede Social: Avenida das Nações Unidas, 11.633 – 11º andar. São Paulo/
SP. Presença: Única Acionista. Mesa: Presidente: Claudia Regina do Couto Bortoletto. Secretário: Luiz Henrique Didier 
Júnior. Deliberações Aprovadas: 1. Alteração da denominação social para Ebury Banco de Câmbio S.A. 2. Será 
submetida à aprovação do Banco Central do Brasil. 3. Aprovando-se nova redação para o art. 1º; o qual passa a vigorar 
conforme o seguinte: Artigo 1º O Ebury Banco de Câmbio S.A. é uma S/A, que se regerá pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. 4. Fica a Diretoria autorizada a praticar 
todos os atos que se façam necessários para a implementação das medidas aprovadas. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 15.12.2023. Acionista: Holding Bexs Banco Participações Ltda., representada por Claudia Regina do 
Couto Bortoletto. JUCESP nº 124.616/24-0 em 21.03.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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Sexta-feira, 5 de abril de 2024 B3
Data, Hora e Local: 22.12.2023, 11hs, na sede, Rua Elvira Ferraz, nº 250, conjunto 
1.102, São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: João Luiz 
Urbaneja, Secretário: João Alves de Campos. Deliberações aprovadas: 1. o aumento 
do Capital Social em R$ 250.000.000,00, mediante a emissão de 2.526.964 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão total de R$ 
250.000.000,00, fi xado de acordo com o disposto no inciso ii do §1º do Artigo. 170 da Lei 
das S.A., passando o Capital Social de R$ 540.000.000,00, dividido em 4.736.859 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 790.000.000,00, dividido em 
7.263.823 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a integralização 
de R$ 125.000.000,00 neste ato e o saldo remanescente de R$ 125.000.000,00 será inte-
gralizado dentro de 12 meses, na forma prevista nos Artigos 26 e 27 da Lei nº 4.595/1964. 
2. O acionista João Luiz Urbaneja, neste ato, expressamente renúncia, em caráter irre-
vogável e irretratável, aos seus respectivos direitos de preferência na subscrição das 
ações emitidas em decorrência do aumento do capital social da Companhia acima delibe-
rado, dispensando-se, por conseguinte, a fi xação do prazo para o exercício do direito de 
preferência. 3. As novas ações são, neste ato, totalmente subscritas e parcialmente inte-
gralizadas pela acionista Digimais Participações S.A., sociedade por ações, com sede 
em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 02.659.727/0001-00, com seus atos constitutivos arquiva-
dos na JUCESP NIRE 35.300.557.042, nos termos do Boletim de Subscrição: Subscreve 
2.526.964 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, num total de  R$ 
250.000.000,00, Valor integral do preço total de emissão será destinado à composição e 
integralização do Capital Social. Prazo e Forma de Integralização: R$ 125.000.000,00 
na presente data, em moeda corrente nacional. O saldo de R$ 125.000.000,00 será inte-
gralizado dentro de 12 meses, conforme Artigos 26 e 27 da Lei nº 4595/1964. Para todos 
os fi ns, o valor depositado será considerado integralizado mediante aprovação do Banco 
Central. 4. O aumento de capital da Companhia está sujeito à aprovação do Banco Cen-
tral do Brasil e a ela condicionado, na forma da lei aplicável. As ações emitidas serão cre-
ditadas aos subscritores após a homologação do aumento de capital pelo Banco Central 
do Brasil, declarando e reconhecendo os acionistas que os recursos depositados serão 
considerados subscritos e integralizados mediante homologação do aumento de capital 
Banco Central, nos termos da regulamentação aplicável. 5. Alterado o caput do Artigo 4° 
do Estatuto Social: “Art. 4º. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integra-
lizado, é R$ 790.000.000,00, dividido em 7.263.823 ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal. § 1º. Em ocorrendo aumento de capital, mediante capitalização de “Lu-
cros” ou de “Reservas”, não haverá alteração do número de ações. § 2º. O capital social 
será totalmente integralizado até 22.12.2024.” 6. Consolidação do Estatuto Social. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 22.12.2023. Digimais Participações S/A. João Luiz 
Urbaneja, Thiago Rodrigues Urbaneja e João Luiz Urbaneja. JUCESP nº 124.670/24-6 em 
20.03.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO. CAPÍTULO I - DA DENOMINA-
ÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Art. 1º. O BANCO DIGIMAIS S.A. é uma institui-
ção fi nanceira privada, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e 
regulamentares vigentes. Art. 2º. A Companhia tem sua sede, foro e administração na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250, Conjunto 1.102 — 
Vila Olímpia, CEP 04552-040 e o prazo de sua duração é indeterminado. Art. 3º. A Com-
panhia tem como objeto social a prática de operações bancárias em geral, bem como a 
participação no capital de outras sociedades, de acordo com as disposições legais e regu-
lamentares em vigor. CAPÍTULO II - DO CAPITAL E DAS AÇÕES. Art. 4º. O capital so-
cial, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é R$ 790.000.000,00, dividido 
em 7.263.823 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § 1º. Em ocorrendo au-
mento de capital, mediante capitalização de “Lucros” ou de “Reservas”, não haverá alte-
ração do número de ações. § 2º. O capital social será totalmente integralizado até 22 de 
dezembro de 2024. Art. 5º. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. § 1°. A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações e, provisoriamen-
te, cautelas que as representem. § 2°. Fica fi xado o prazo máximo de 60 dias para distri-
buição das ações provenientes de aumento de capital, contado da data de publicação da 
respectiva Ata da Assembleia Geral que o homologar. CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS 
DA COMPANHIA. Art. 6º. São órgãos da Companhia: A Assembleia Geral, a Diretoria e 
o Conselho Fiscal. SEÇÃO I - DA ASSEMBLEIA GERAL. Art. 7º. A Assembleia Geral re-
unir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exigirem, observan-
do as prescrições legais que disciplinam a matéria. § 1°. A Assembleia Geral será convo-
cada pela Diretoria, sendo que seus trabalhos serão dirigidos por uma mesa composta de 
Presidente e Secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. § 2º. Ressalvadas as exce-
ções previstas em Lei, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos, não se computando os votos em branco. SEÇÃO II — DA DIRETORIA. 
Art. 8°. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 3 (três) a 8 (oito) 
membros, sendo um deles denominado especifi camente como Diretor Presidente e os de-
mais como Diretores sem denominação específi ca, eleitos pela Assembleia Geral, pelo 
prazo de 2 anos, podendo ser reeleitos. Os diretores exercerão validamente seus manda-
tos até que sejam investidos os seus sucessores. Art. 9º. A Diretoria, em regime interno, 
poderá estabelecer designações específi cas para cada cargo de diretor sem denominação 
específi ca, indicando os respectivos titulares em reunião a se realizar após a Assembleia 
Geral que os eleger. Art. 10º. Nos casos de renúncia, morte ou impedimento de qualquer 
diretor, a Assembleia Geral deverá eleger o substituto defi nitivo. Art. 11º. Compete espe-
cifi camente ao Diretor Presidente: I — Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; II — 
Coordenar e orientar as atividades dos demais diretores, conferindo a qualquer diretor as 
tarefas não previstas neste Estatuto Social; III — Estruturar os serviços da Companhia e 
estabelecer as normas internas e operacionais; IV — Estabelecer, em conjunto com os de-
mais diretores, metas e objetivos para a Companhia; e V — Exercer as demais atribuições 
que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. Art. 12º. Os diretores, sempre agindo no 
mínimo 2 em conjunto, poderão: I — Representar a Companhia, ativa e passivamente, em 
qualquer ato judicial ou extrajudicial; II — Praticar todos os atos e celebrar todos os con-
tratos que relacionem com o fi m e se enquadrem no objeto da Companhia; III — Contrair 
obrigações e empréstimos; IV — Criar, assim como extinguir, fi liais, sucursais, agências ou 
representações, fi xando-lhes o respectivo capital; V — No limite de suas atribuições e po-
deres, constituir, em nome da Companhia, mandatários ou procuradores para agir em 
conjunto com um diretor ou com outro procurador, especifi cados no instrumento de man-
dato os atos e operações que poderão praticar e o respectivo prazo de validade; e VI — 

Nas hipóteses de procurações com cláusula “ad judicia”, para o foro em geral, o manda-
to poderá ser outorgado por prazo indeterminado e para representação por somente um 
procurador. § Único. É vedado aos diretores e procuradores usar a denominação social 
em negócios estranhos a seu fi m, ou de natureza gratuita como: fi ança, abonos ou avais. 
SEÇÃO III — DO CONSELHO FISCAL. Art. 13º. A Companhia terá um Conselho Fiscal 
composto de 3 membros efetivos e suplentes, em igual número, acionistas ou não, resi-
dentes no País, com as atribuições previstas em Lei, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 
que o seu funcionamento dar-se-á apenas nos exercícios sociais em que for instalado a 
pedido dos acionistas. § 1º. O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pe-
dido dos acionistas que representem, no mínimo 0,1 (um décimo) das ações com direito 
a voto e, cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Or-
dinária, após sua instalação. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal, quando no exercício 
de suas funções, perceberão os proventos que forem fi xados pela Assembleia Geral que 
os eleger. Art. 14°. Em caso de impedimento de qualquer um dos membros do Conselho 
Fiscal, a Diretoria convocará os respectivos suplentes, por ordem decrescem de idade. CA-
PÍTULO IV - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO. 
Art. 15º. O exercício social coincidirá com o ano civil, terminado em 31 de dezembro de 
cada ano. Art. 16º. Levantado o balanço do resultado apurado, serão deduzidos: (a) Os 
prejuízos acumulados, se houverem, e a provisão para o Imposto de Renda; (b) A partici-
pação dos empregados e dos administradores, que será fi xada pela Assembleia Geral, 
obedecidos os parâmetros determinados no art. 152, § 1°, da Lei 6.404 de 15.12.76. Art. 
17º. Do lucro líquido apurado, serão destinados: (a) 5% para reserva legal, até o limite 
previsto em Lei; (b) dividendos de, no mínimo 25% do lucro líquido, ajustado na forma 
prevista no art. 202 da Lei 6.404, de 15.12.1976. A Companhia poderá, a critério da Dire-
toria, creditar e pagar juros sobre o capital próprio, nos termos do art. 92, § 7° da Lei 
9.249/95. Por deliberação da Assembleia Geral o valor dos juros pagos poderá ser dedu-
zido do valor do dividendo mínimo obrigatório; (c) O saldo remanescente será destinado 
para a reserva estatutária denominada Reserva de Capital de Giro, que tem por fi nalida-
de reforçar o capital de giro da Companhia, com vista ao atendimento das suas necessi-
dades, a qual poderá atingir o limite de 80% (oitenta por cento) do valor do capital social 
realizado. No exercício social em que a Assembleia Geral deliberar reter lucros, na forma 
do art. 196 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, ou atribuir dividendos além do mínimo esta-
tutariamente previsto, o saldo do lucro líquido ajustado será levado a esta reserva. § Úni-
co. O pagamento dos dividendos e dos juros creditados aos acionistas, a título de remu-
neração do capital próprio, deverá ser efetuado no prazo de 60 (sessenta) dias da data em 
que forem declarados, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Art. 18º. Os 
administradores só farão jus à participação prevista no Art. 16º, item b), quando obedeci-
do o art. 152, § 2º da Lei 6.404 de 15.12.76. Art. 19º. Além do dividendo declarado à con-
ta de lucro apurado em cada balanço anual, a Assembleia Geral poderá, igualmente, de-
clarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas de lucros exis-
tentes no último Balanço semestral, bem como autorizar para o mesmo período, o paga-
mento de juros aos acionistas a título de remuneração do capital próprio, nos termos do 
Art. 17º deste Estatuto. CAPÍTULO V - DA OUVIDORIA. Art. 20º. A Companhia terá 
uma Ouvidoria, de funcionamento permanente, que também atuará em nome das demais 
empresas controladas por esta, tendo como responsável 1 (um) ocupante no cargo de Ou-
vidor, designado pela Diretoria, escolhido entre os funcionários do quadro, para um man-
dato de 1 (um) ano, admitida a reeleição, devendo: (a) ter sido aprovado em exame de 
Certifi cação, por entidade de reconhecida capacidade técnica; (b) possuir formação em 
curso de nível superior; (c) ter conhecimento dos produtos, negócios e processos da Com-
panhia, com condições técnicas e administrativas de dar tratamento, de acordo com as 
normas pertinentes, as atividades da Ouvidoria; (d) desempenhar exclusivamente a fun-
ção de Ouvidor; e (e) possuir vivência em atividade relacionada aos direitos e defesa do 
consumidor e à mediação de confl itos. § 1°. O Ouvidor será destituído nos casos de (a) 
demissão; (b) cometimento de falta grave, tal qual qualifi cada na legislação trabalhista; 
(c) não entendimento a qualquer um dos critérios estabelecidos para sua designação; ou 
(d) desempenho insatisfatório das atividades que lhes forem atribuídos, a critério da Dire-
toria ou da Assembleia Geral, casos em que a Diretoria ou a Assembleia Geral, conforme 
aplicável, deverá eleger imediatamente um Ouvidor substituto. § 2°. Nas suas ausências 
ou impedimentos temporários, o Ouvidor será substituído por funcionário integrante da 
Ouvidoria, que preencha os requisitos constantes neste Artigo. Art. 21°. A Ouvidoria tem 
as seguintes atribuições: (a) prestar atendimento de última instância às demandas dos 
clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais 
de atendimento primário da instituição; (b) atuar como canal de comunicação entre a ins-
tituição e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de confl i-
tos; e (c) informar à Diretoria e aos acionistas a respeito das atividades de ouvidoria. A 
Ouvidoria terá as seguintes atividades: (a) atender, registrar, instruir, analisar e dar trata-
mento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços, 
que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; 
(b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, infor-
mando o prazo previsto para resposta; (c) encaminhar resposta conclusiva para a deman-
da no prazo previsto; (d) manter os acionistas da Companhia informados sobre os proble-
mas e defi ciências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado 
das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para solucioná-los; e (e) ela-
borar e encaminhar à auditoria interna e aos acionistas da Companhia, ao fi nal de cada 
semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela 
Ouvidoria no cumprimento de suas obrigações. Art. 22º. A Companhia: (a) manterá con-
dições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação 
seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e (b) assegu-
rará o acesso da Ouvidoria, às informações necessárias para a elaboração da resposta 
adequada às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar 
informações e documentos para o exercício de suas atividades. CAPÍTULO VI - DA LI-
QUIDAÇÃO. Art. 23º. A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competin-
do à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação observadas as normas especiais 
que disciplinam a matéria.

BANCO DIGIMAIS S.A. - CNPJ/MF nº 92.874.270/0001-40 - NIRE nº 35.300.561.619
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAODINÁRIA REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2023

Fulô Seguradora S.A.
CNPJ/MF Nº 43.409.064/0001-53 NIRE Nº 35.300.606.531

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Setembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14 de setembro de 2023, às 17 horas, na sede da Fulô Seguradora S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na rua Enxovia, 472, cj. 2209, Vila São 
Francisco, CEP 04711- 030. 2. Convocação: dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando 
a totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Henrique Lamosa Volpi; e Secretário: Sr. Marcelo Teixeira 
Torres. 4. Ordem do Dia: (i) alteração da razão social para Kakau Seguradora S.A.; (ii) alteração da sede da Companhia 
para a Avenida das Nações Unidas, 14401, cj. 212, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo; (iii) consignação do registro do recebimento da renúncia do Sr. Marcelo Francisco Loro, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o n° 054.204.508-79, residente e domiciliado na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Oiapoque, 65, apto. 1202, Torre Sul, Alphaville, CEP 06454- 065 do cargo de 
Diretor, sem designação específica, da Companhia, (iv) ratificação da composição, dos cargos e funções da Diretoria; e 
(v) alteração do Parágrafo Único do Art. 20 (CAPÍTULO VI, DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALANÇO E DO LUCRO) do Estatuto 
para permitir publicação de forma eletrônica, nos termos do art. 294 da Lei das S.A. 5. Deliberações: os acionistas, sem 
restrições ou ressalvas, por unanimidade, decidiram: (i) Aprovar a alteração da razão social de Fulô Seguradora S.A. para 
Kakau Seguradora S.A.; Em razão da deliberação acima, o Artigo 1o do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 1o. A KAKAU SEGURADORA S.A. é uma sociedade anônima regida pelo disposto neste Estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e pela Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados n° 381, de 4 de março de 2020.”  
(ii) Aprovar a alteração da sede da Companhia da Rua Enxovia, 472, cj. 2209, Vila São Francisco, CEP 04711-030, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para a Avenida das Nações Unidas, 14401, cj. 212, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Em razão da deliberação acima o artigo 2º do Estatuto Social passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na 
Avenida das Nações Unidas, 14401, cj. 212, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
podendo abrir filiais, agências ou representantes em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante resolução da 
Diretoria.” (iii) Consignar o registro do recebimento pela Companhia da renúncia, em 28 de junho de 2023, do Sr. 
Marcelo Francisco Loro, qualificado acima, do cargo de Diretor, sem designação específica, da Companhia, conforme 
termos de carta de renúncia arquivada na sede da Companhia; (iv) Ratificar a atual composição, os cargos e as funções 
da Diretoria considerando a renúncia do Sr. Marcelo Francisco Loro, cuja distribuição é a seguinte: (i) o Sr. Henrique 
Lamosa Volpi, brasileiro, casado com regime de separação total de bens, administrador de empresas, nascido em 
10/08/1976, portador da cédula de identidade RG nº 25.973.905-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 261.389.238-20, 
residente e domiciliado na rua Gabriele D’Annunzio, 1193, apto 171, Campo Belo, CEP: 04619-0004, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na qualidade de Diretor Presidente, o qual exerce a função de diretor responsável pela 
participação no Sandbox Regulatório, conforme requerido pelo inciso II, do artigo 11, da Resolução CNSP n° 381/2020 
e (ii) Sr. Marcelo Teixeira Torres, brasileiro, divorciado, administrador, inscrito no CPF/MF sob o nº 188.579.358-84, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na rua Diogo Jacome, 554, apto 1004, CEP: 04512-
001, na qualidade de Diretor, sem designação específica; e (v) Alterar o Parágrafo Único do Artigo 20 para incluir nova 
disposição que permita publicação de forma eletrônica, nos termos do art. 294 da Lei das S.A., que passa a vigorar com 
a seguinte e nova redação: “Artigo 20. (...). Parágrafo Único. Conforme o Decreto n° 60.459, de 13 de março de 1967, 
a administração deverá publicar, anualmente, até 28 de fevereiro de cada ano, no Diário Oficial da União ou no jornal 
oficial dos Estados, segundo o local da respectiva sede, ou, ainda, de forma eletrônica, se assim permitido pelo artigo 
294 da Lei das Sociedades por Ações, as demonstrações financeiras da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata, que lida e achada conforme, 
foi aprovada por todos os presentes que a subscrevem. Presidente: Sr. Henrique Lamosa Volpi; Secretário: Sr. Marcelo 
Teixeira Torres; Acionistas: Sr. Henrique Lamosa Volpi e Sr. Marcelo Teixeira Torres. Certifico que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Henrique Lamosa Volpi - Presidente; Marcelo Teixeira Torres - Secretário. 
Acionistas: Henrique Lamosa Volpi; Marcelo Teixeira Torres. JUCESP nº 24.028/24-1 em 15/01/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
 Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 59.676 79.488 79.426 116.357
Ajustes para conciliar o lucro 
 do exercício
 Depreciação e amortização – – 7.444 19.354
 Juros provisionados – – – 467
 Valor residual de ativo 
  imobilizado baixado – – 9.529 25
 Provisão (reversão) para crédito
  de liquidação duvidosa – – 448 73
 Receita de equivalência 
  patrimonial (60.648) (79.516) – –
 Provisão para demandas 
  judiciais – – 3.654 2.878
 Perdas estimada de bens em 
operação – – – 130
 Perdas (ganhos) cambiais e
  atualização monetária não
   realizados (819) – 446 223
 Baixa investimento controlada
  - CEABS 1 – 21.279 (72.718)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes – – (41.728) (49.621)
 Estoques – – – 161
 Tributos a recuperar 11 – (475) (30)
 Demais ativos circulantes (1) – 10.597 (11.570)
 Partes Relacionadas (ativo) – – – 677
 Outros créditos – – – –
 Intangível não pago – – – (4.196)
 Fornecedores 747 110 32.308 25.843
 Obrigações tributárias 1 – 8.397 6.288
 Salários, remunerações e 
  encargos sociais – – 5.757 (4.588)
 Partes Relacionadas – – – 4.238
 Adiantamento de clientes – – 2.064 194
 Depósitos judiciais – – 172 (1.070)
 Dividendos a pagar 2.703 – – –
 Demais passivos não circulantes – – – (6)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (2.212) – (34.037) (12.798)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 541 59 105.281 20.311
Dividendos recebidos 48.122 89.000 – –
Baixa investimento controlada -
 CEABS – – – 60.000
Aquisição de imobilizado – – (1.515) (7.884)
Alienação de ativo imobilizado – – – 1.514
Aquisição de intangível – – (1.656) (1.003)
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades
   de investimentos 48.122 89.000 (3.171) 52.627
Amortização de financiamentos – – (2.562) (1.396)
Dividendos pagos (48.122) (89.000) (48.122) (89.000)
Baixa do caixa e equivalente de
 caixa - alienação controlada – – – (15.029)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos(48.122) (89.000) (50.684) (105.425)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (541) 58 51.426 (32.487)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 873 815 77.466 109.412
Variação cambial – – 819 541
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 332 873 129.711 77.466
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (541) 58 51.426 (32.487)

EABS Serviços de Assistência e Participações S.A.
CNPJ nº 09.060.236/0001-98

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos 
à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis consolidadas 
relativas ao exercício Fiscal de 2023, da EABS Serviços de 
Assistência e Participações S.A. (“EABS” ou “Companhia”), 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. A EABS é uma holding e como tal pode, para consecução 

de seus fins e por deliberação do Conselho de Administração, abrir, 
manter e fechar filiais, escritórios ou agências de representações 
em qualquer parte do país ou no Exterior. No exercício de 2023, a 
EABS registrou Lucro Líquido de R$ 57 milhões, Patrimônio Líquido 
de R$ 162 milhões e Ativos Totais de R$ 190 milhões. A política de 
dividendos da Companhia assegura aos acionistas, o dividendo 

mínimo obrigatório, em cada exercício, de 50% do lucro líquido 
ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. Agradecemos 
o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais e o 
trabalho dedicado dos nossos funcionários e demais colaboradores.

Barueri, SP, 27 de março de 2024
Diretoria

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ativo/Circulante 25.510 1.621 310.433 227.030

 Caixa e equivalentes de caixa 332 873 129.711 77.466

 Contas a receber de clientes – – 167.369 126.089

 Dividendos a receber 25.141 701 – –

 Impostos a recuperar 36 47 1.045 570

 Outros ativos circulantes 1 – 12.308 22.905

Não circulante 164.399 179.965 96.662 132.864

 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 297 1.246 297 1.246

 Depósitos Judiciais – – 432 604

 Investimentos 164.102 178.719 – –

 Imobilizado – – 3.072 7.255

 Intangível – – 36.447 43.576

 Ativo de direito de uso – – 2.989 5.479

 Outros Créditos – – 53.425 74.704

Total do ativo 189.909 181.586 407.095 359.894

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo e patrimônio 
 líquido/Circulante 28.290 803 221.481 145.751
 Fornecedores 31 103 154.143 121.835
 Salários, remunerações 
  e encargos sociais – – 20.960 15.203
 Obrigações tributárias 1 – 14.525 6.128
 Adiantamento de clientes – – 2.086 335
 Passivo de arrendamento – – 1.195 1.550
 Dividendos a pagar 28.258 700 28.258 700
 Demais passivos circulantes – – 314 –
Não circulante – – 23.995 33.360
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos – – 619 12.695
 Provisão para demandas judiciais – – 21.326 16.407
 Passivo de arrendamento – – 2.050 4.257
Patrimônio líquido 161.619 180.783 161.619 180.783
 Capital social 106.280 106.280 106.280 106.280
 Reservas de lucros 55.339 74.503 55.339 74.503
Total do passivo e patrimônio
 líquido 189.909 181.586 407.095 359.894

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita líquida de serviços – – 948.117 780.253
Custo dos serviços prestados – – (727.042) (633.817)
Lucro bruto – – 221.075 146.436
Receitas e Despesas 
 operacionais, líquidas
 Com vendas, líquidas – – (8.910) (9.127)
 Gerais e administrativas (1.035) (131) (116.425) (98.296)
 Outras receitas e despesas
  operacionais – – (6.764) (1.670)

(1.035) (131) (132.099) (109.093)
Resultado Patrimonial
Resultado de equivalência 
 patrimonial 60.647 79.516 – –
Ganhos/(perdas) líquidos de 
 ativos  financeiros ao valor justo
  por meio do resultado – – – 68.030
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 59.612 79.385 88.976 105.373
Resultado financeiro
Receitas financeiras 115 108 13.989 11.189
Despesas financeiras (50) (5) (879) (749)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ganhos/(perdas) líquidos de 
 ativos  financeiros ao valor justo
  por meio do resultado – – (23.479) –
Variações cambiais, líquidas – – 819 544

65 103 (9.550) 10.984
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 59.677 79.488 79.426 116.357
Imposto de renda e contribuição
 social
Corrente (2.212) 5 (34.036) (14.386)
Diferido (949) – 11.126 (22.478)

(3.161) 5 (22.910) (36.864)
Lucro líquido do exercício 56.516 79.493 56.516 79.493
Lucro líquido básico e o diluído
 por  ação do capital social no 
  final do exercício - R$ 2,59 3,65

Demonstrações dos 
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 56.516 79.493 56.516 79.493
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 56.516 79.493 56.516 79.493

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros
Capital  
social Legal

Dividendos adicionais  
propostos

Para  
investimentos

Lucros  
acumulados Total

31 de dezembro de 2021 106.280 18.982 – 50.709 – 175.971
Dividendos extraordinários pagos – – – (1.982) – (1.982)
  Lucro líquido do exercício – – – – 79.493 79.493
Destinações do lucro líquido
 Dividendos declarados e pagos antecipadamente – – – (48.728) (23.272) (72.000)
  Constituição de reserva legal – 2.275 – – (2.275) –
  Constituição de reserva para investimentos – – – 53.247 (53.247) –
  Dividendos mínimos obrigatórios 2022 – – – – (700) (700)
31 de dezembro de 2022 106.280 21.257 – 53.246 – 180.783
Dividendos pagos – – – (47.422) – (47.422)
Lucro líquido do exercício – – – – 56.516 56.516
Destinações do lucro líquido
 Dividendo adicional proposto 2023 – – 28.258 – (28.258) –
 Dividendos mínimo obrigatório 2023 – – – – (28.258) (28.258)
31 de dezembro de 2023 106.280 21.257 28.258 5.824 – 161.618

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Informações gerais: A EABS Serviços de Assistência e 
Participações S.A. (Companhia) é uma sociedade anônima, de 
capital fechado, localizada na Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º 
andar, Vila Yara, Osasco, SP, e pode, para consecução de seus fins 
e por deliberação do Conselho de Administração, abrir, manter e 
fechar filiais, escritórios ou agências de representações em qualquer 
parte do país ou no Exterior. A companhia é a única acionista da 

Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. (“EABR”), 
sendo detentora da totalidade de suas ações e consequentemente 
de seu controle. A EABR tem por objeto social a organização e 
gestão de serviços de credenciamento e filiação de serviços de 
assistência a pessoas e a domicílios, incluindo principalmente 
serviços de socorro a veículos, serviços de assistência em viagem, 
tanto no Brasil quanto no exterior, bem como participação no capital 

de outras sociedades. A emissão dessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi aprovada pelo Conselho de 
Administração da Sociedade em 27 de março de 2024. 2. Políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
e apresentação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados. 

Contador
Wlamir Morales Ianez - CRC - 1SP177844/O-2

Diretoria
Newton Rosa de Queiroz - Presidente

Informamos que as demonstrações completas e auditadas encontram-se à disposição de V.Sas. no site do Jornal Diário Comercial https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

Sub-registro de mortes tem 
alta e nascimentos caem

POPULAÇÃO

O sub-registro de mortes 
no Brasil foi quase três vezes 
maior que o de nascimen-
tos em 2022, segundo dados 
divulgados pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). Enquanto a pro-
porção de mortes sub-regis-
tradas cresceu em relação ao 
ano anterior, a de nascimen-
tos recuou ao menor patamar 
já mensurado pelo instituto.

No ano de 2022, foram esti-
mados 2.574.556 de bebês 
nascidos vivos, com uma 
proporção de sub-registro 
de 1,31%, a menor da série 
histórica iniciada em 2015. O 
resultado equivale a 33.726 
nascimentos que ocorreram 
em 2022 e não foram regis-
trados no período legal esti-
pulado, que vai até março 
do ano seguinte, explicou o 
IBGE. Em 2021, a proporção 
de sub-registros de nascimen-
tos tinha sido maior, 2,06%, 
55.417 bebês.

“Esse porcentual vem 
caindo devido à melhora da 
nossa coleta, tanto do Regis-
tro Civil quanto das notifica-
ções no Ministério da Saúde, e 
também da qualidade dos nos-
sos dados. Então percebemos 
que estamos perdendo menos 
registros ou menos notifica-
ções”, explicou o estatístico 
Luiz Fernando Costa, da Coor-
denação de População e Indi-
cadores Sociais do IBGE, em 
nota oficial.

Segundo o estatístico José 
Eduardo Trindade, há melhora 
também decorrente da legis-
lação estabelecendo que o 
Registro Civil seja feito em uni-
dades interligadas da mater-

nidade.
“Então a criança já sai de 

lá com o registro feito. Ações 
como essas vêm impactando 
essa melhora gradativa”, apon-
tou Trindade, em nota, acres-
centando que o sub-registro 
de nascimentos vem caindo 
desde 2015, com exceção do 
ano de 2020, quando os car-
tórios fecharam por conta da 
pandemia de covid-19.

Em 2022, o maior porcen-
tual de sub-registro de bebês 
nascidos vivos foi observado 
no Norte, de 5,14%, seguido 
pelo Nordeste (1,66%). A 
menor proporção de sub-
-registro de nascimentos foi 
a do Sul, 0,21%.

“Em locais mais remotos, 
mais distantes, registrar uma 
criança pode demandar muito 
tempo e muitas vezes isso não 
é feito. Isso acaba refletindo 
no indicador de sub-registro”, 
justificou Costa

Os maiores porcentuais de 
sub-registros de nascimentos 
estão entre as mães menores 
de 15 anos (8,06%).

“Normalmente essa mãe 
mais jovem passa pela unidade 
de saúde, mas não está indo 
para o cartório. Isso tem algu-
mas explicações, como a falta 
de rede de apoio para orientá-
-la da maneira mais adequada 
para registrar o seu filho, para 
o exercício da cidadania dele. 
Outro fator é a espera pela 
participação do pai, para a 
inclusão do nome dele no 
registro, o que pode atrasar 
mais”, completou Trindade.

O estudo estima que 
2.546.971 de nascimentos 
ocorreram em hospital ou 
outro estabelecimento de 
saúde, o correspondente a 
98,93% do total de nascidos.

Os dados foram calcula-
dos pelo Estudo Complemen-
tar à Aplicação da Técnica de 
Captura-Recaptura 2022, em 
que os pesquisadores do IBGE 
pareiam as bases de dados das 
Estatísticas do Registro Civil, do 
próprio instituto, e do Minis-
tério da Saúde, que incluem o 

Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos - SINASC e Sis-
tema de Informações sobre 
Mortalidade - SIM.

“Esse sub-registro e essa 
subnotificação podem ser 
entendidos como o retrato 
daquele momento do país, 
naquele período de referên-
cia, sabendo que, conforme 
a criança cresce, ela pode 
ter acesso à cidadania sendo 
registrada posteriormente. 
Mas, para os órgãos interna-
cionais, o ideal é que tenha-
mos a erradicação desse sub-
-registro, que ele seja o menor 
possível, ou seja, que a criança 
ao nascer já tenha acesso à 
plena cidadania”, explicou 
Costa.

Quanto às mortes no País, 
foram estimados 1.561.339 
óbitos no ano de 2022. A pro-
porção de sub-registro foi de 
3,65%, o equivalente a 56.988 
óbitos, proporção superior à 
registrada em 2021, quando 
o sub-registro de mortes foi 
de 3,49%. No entanto, o resul-
tado ainda é melhor do que 
no início da série histórica, em 
2015, quando essa proporção 
era de 4,89%.

O sub-registro de óbitos foi 
mais elevado entre os bebês 
que morreram até os 27 dias 
de vida: 12,87%.

O estudo estima que houve 
32.718 mortes de bebês com 
menos de um ano em 2022. 
O maior porcentual de sub-
-registro para essa faixa etária 
ocorreu no Amapá (46,31%), 
enquanto o menor foi o do 
Distrito Federal (0,53%).

O levantamento aponta 
ainda 501.339 mortes de pes-
soas com mais de 80 anos 
em 2022. O Maranhão teve 
o maior sub-registro de mor-
tes nessa faixa etária, 36,33%, 
e Distrito Federal registrou o 
menor, 0,11%.

O IBGE apontou que 
72,01% dos óbitos estima-
dos ocorreram no hospital 
ou outro estabelecimento de 
saúde, totalizando 1.124 310 
de mortes. 

Divulgação

Segundo o IBGE, sub-registro de nascimentos é quase três vezes menor que o de mortes
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GPC QUÍMICA S.A.
CNPJ/MF nº 90.195.892/0001-16

NIRE 33.3.0028844-9
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da GPC Química 
S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 2024, ficam os Senhores 
Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, na sede da Companhia, na Rua do Passeio, nº 70, 
5º andar – parte, CEP 20021-290, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, às 12:00 
horas do dia 26 de abril de 2024, a fim de deliberar e votar sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração da Companhia, suas contas e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; e (iii) Deliberar sobre a eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Deliberar e votar a proposta da verba global anual da 
remuneração da administração para o exercício de 2024; (ii) Deliberar sobre 
a proposta da administração da Companhia para capitalização do saldo da 
reserva reflexa de incentivos fiscais, no montante total de R$ 34.461.763,92 
(trinta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, setecentos e 
sessenta e três reais e noventa e dois centavos), sem a emissão de novas 
ações; e (iii) Deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, para refletir a deliberação do item (ii) acima, com a consequente 
consolidação do seu Estatuto Social. Os documentos e informações referidos 
no art. 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia. Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024. Paulo Cesar Peixoto de 
Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordi-
nária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 18 de abril de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumen-
to de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; 
e (ii) aprovação da 12ª Emissão de Debêntures Simples da Companhia. 
A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo certo que o link de acesso e as orien-
tações para participação na AGE serão enviados aos Acionistas com até 
2 (dois) dias úteis de antecedência.

APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.017.088/0001-03 

NIRE nº 33.3.0004299-7
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Apolo Tubos 
e Equipamentos S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 
2024, ficam os Senhores Acionistas da Companhia convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada 
excepcionalmente fora da sede da Companhia no dia 26 de abril de 2024, 
às 11:00 horas, na sede da sua controladora Dexxos Participações S.A., 
na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar, Rio de Janeiro/RJ, a fim de deliberar 
e votar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração da Companhia, 
suas contas e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido da 
Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e 
(iii) Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar e votar a 
proposta da verba global anual da remuneração da administração para o 
exercício de 2024. Os documentos e informações referidos no art. 133 da 
Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024. Antonio Joaquim Peixoto de Castro 
Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

AUTO ÔNIBUS ALCÂNTARA S/A
CNPJ 31.520.745/0001-05

Aviso aos Acionistas: Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede 
social da Companhia sito a Rua Francisco Neto, 166 - Alcantara - São Gonça-
lo, os documentos a que se referem o artigo 133 da Lei 6.604 de 15.12.1976, 
referente ao exercício encerrado em 31.12.2023. SG, 27.03.2024. A Diretoria.

Por erro de paginação, este anúncio deixou de ser publicado na edição de 02/04/2024

MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 
O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 2608/
parte, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na forma da Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos 
os acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada no dia 30 de abril de 2024 
às 15:00h (horário de Brasília), de forma híbrida, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores, as 
Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração, acompanhados do 
Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) Destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número de membros do 
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho 
de Administração da Companhia; (v) Fixar a Remuneração global anual dos 
administradores da Companhia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem discutidas na AGO ora convocada, inclusive a Proposta da 
Administração, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.
gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada, e da Resolução CVM 81/22. Os acionistas deverão apresentar, com até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da AGO, procuração, 
na hipótese de representação do acionista, bem como deverão informar se irão 
participar da assembleia por meio da plataforma digital, a fim de que recebam 
as instruções para credenciamento e participação. Os detentores de ações 
escriturais ou em custódia deverão depositar cópias do respectivo extrato de 
titularidade de ações emitido, pelo menos, 2 (dois) dias úteis antes da AGO.  
Os acionistas devem comparecer à AGO, presencialmente ou através da 
plataforma digital, munidos de documentos que comprovem sua identidade 
e, no caso de representação de acionista pessoa jurídica, os documentos 
comprobatórios dos respectivos poderes (inclusive poderes para outorga de 
procurações, se for o caso). Por fim, ressaltamos que nos termos do Artigo 
3º da Resolução CVM 70/22, o percentual mínimo de participação no capital 
social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo 
para eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por 
cento), e deverá ser requerido no prazo de até 48 horas antes da realização 
da Assembleia, nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A. Mais detalhes e 
orientações para o credenciamento e a participação do acionista por meio da 
plataforma digital estão previstos no Manual da Administração, e podem ser 
consultados na página da Companhia (www.mlog.com.br) ou na da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Rio de Janeiro, 03 de abril de 2024. 
Luiz Claudio de Souza Alves - Presidente do Conselho de Administração.

REX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS IV LTDA.
CNPJ nº 13.809.243/0001-17 - NIRE nº 33.2.0899.421-9

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
REX Empreendimentos Imobiliários IV Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida Afrânio de Melo Franco, nº 290, sala 401-A, Leblon, CEP 22.430-
060, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 
13.809.243/0001-17, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o NIRE 
33.2.0899.421-9 (“Sociedade”), vem pela presente, nos termos do Contrato 
Social da Sociedade e da legislação aplicável, convocar seus sócios para 
comparecerem à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 04 de maio de 2024, às 10:30 horas, na sede da Sociedade (“Reunião 
de Sócios”), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (i) aprovar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Reunião de Sócios encontram-se à disposição dos sócios na 
sede social da Sociedade. Quaisquer correspondências, questionamentos 
e/ou solicitações à Sociedade deverão ser encaminhadas por escrito com 
antecedência à data da Reunião de Sócios para o endereço da sede social 
indicado acima. Rio de Janeiro, 03 de abril de 2024. Rodrigo Romualdo 
Moreira - Diretor Sem Designação Específica. Alexandra Catherine de 
Haan - Diretora Sem Designação Específica.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
VITALE V12 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - CNPJ: 
42.667.265/0001-98 – TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU À SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E ECONÔMICO – 
SMDUE, ATRAVÉS DO PROCESSO Nº EIS-PRO-2023/10498, LICENÇA 
AMBIENTAL MUNICIPAL PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO PARA CONSTRU-
ÇÃO DE GRUPAMENTO DE ÁREAS PRIVATIVAS, SITUADO NA VIA SER-
VIENTE 02 (ATUAL RUA DOM BOSCO) NO LOTE 32 DA QUADRA 03 DO 
PAL 19.170, VARGEM GRANDE – RIO DE JANEIRO.

Sindicato dos Estivadores e Trabalhadores em Estiva de 
Minérios do Rio de Janeiro - SETEMRJ

(com extensão de base territorial nos municípios 
de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí e Itaguaí no Estado do RJ)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DE ACORDO COM O PARÁGRAFO  8º DO ARTIGO 75º, DO ESTATUTO 
EM VIGOR, CONVOCO OS SENHORES ASSOCIADOS ATIVOS E APO-
SENTADOS, EM PLENO GOZO DE SUAS REGALIAS SOCIAIS, PARA 
PARTICIPAR DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM NOSSA 
SEDE SOCIAL, SITUADA À RUA ANTONIO LAJE Nº42 - SAÚDE - RJ, QUE 
REALIZAR-SE-À NO PRÓXIMO DIA 09 DE ABRIL DO CORRENTE ANO 
(TERÇA-FEIRA), ÀS 10:30H E 11:00H, RESPECTIVAMENTE EM PRIMEI-
RA E SEGUNDA CONVOCAÇÕES, PARA  TRATARMOS DA SEGUINTE: 
ORDEM DO DIA A) LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA REDAÇÃO 
DA ATA DA ASSEMBLÉIA ANTERIOR; B) DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO 
DA CATEGORIA ACERCA DA NEGOCIAÇÃO DE UM ACORDO COLE-
TIVO DE TRABALHO (A.C.T), ENTRE O SETEMRJ E A NOVA OPERA-
DORA PORTUÁRIA  GAVEA LOGISTICA; C)EM CASO DE MALOGRO 
DAS NEGOCIAÇÕES, AUTORIZAÇÃO PARA O SINDICATO AJUIZAR O 
RESPECTIVO DISSÍDIO COLETIVO; D) DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO 
QUANTO À MOVIMENTAÇÃO DE LUTA, OBSERVANDO O ARTIGO 4º DA 
LEI 7.783/89 DE REGRAMENTO DE GREVE.

RIO DE JANEIRO, 04 DE  ABRIL DE 2024
MARCELO DA SILVA LIMA
DIRETOR - PRESIDENTE

EDITAL DE CITAÇÃO COM O  ZO DE DEZ DIAS O MM. JUIZ DE DIREITO, 
DR.(A) PRISCILA FERNANDES MIRANDA BOTELHO DA PONTE - JUIZ 
EM EXERCÍCIO, DO CARTÓRIO DA 11ª  VARA CÍVEL DA COMARCA DA 
CAPITAL, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, FAZ SABER aos que o presen-
te edital com o prazo de vinte dias virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa, que por este Juízo,  tramitam os autos da EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CPC - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO, N. 
0115830- 45.2019.8.19.0001, REQUERIDA POR BANCO BRADESCO SA, 
EM FACE DE COPIADORA LEBLON S.A, alegando em síntese o seguinte: 
“CITAÇÃO EM EXECUÇÃO”. Assim, pelo presente edital, CITA o executado 
COPIADORA LEBLON S.A, que se encontra em lugar incerto e desconhe-
cido, para no prazo de 3 (três) dias efetuar o pagamento da quantia de R$ 
549.235,71 (quinhentos e quarenta e nove mil, duzentos e trinta e cinco 
reais e setenta e um centavos) ou nomear bens à penhora, sob pena de lhes 
serem penhorados tantos bens quantos bastarem para garantia do débito. 
Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, aos seis dias do mês de 
março do ano de dois mil e vinte e quatro. Eu, Felipe de Azevedo Almeida 
- Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/30202, digitei. E eu, Vanessa 
Morais de Lima Rossi - Chefe de Serventia - Matr. 01/30064, o subscrevo.

ICATU SEGUROS S/A
CNPJ/MF nº 42.283.770/0001-39 - NIRE nº 33.3.0016388-3

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2024

(lavrada sob a forma de sumário, na forma 
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de fevereiro de 2024, às 10h30min, na 
sede social da Icatu Seguros S/A (“Companhia”), localizada na Avenida Oscar 
Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa 
Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20220-297. 2. PUBLICAÇÕES 
PRÉVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia e os Pareceres dos 
Auditores Independentes foram publicados na edição do dia 27 de fevereiro 
de 2024, nas páginas B12 a B22 do Segundo Caderno do Diário Comercial. 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas. De igual forma, considera-se sanada a inobservância 
do prazo estabelecido pelo artigo art. 133 da Lei  nº  6.404/1976, em razão 
da publicação prévia das Demonstrações Financeiras e dos Pareceres dos 
Auditores Independentes, nos termos do §4º do referido dispositivo legal.  
4. PRESENÇA: Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5. MESA DE 
TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo de Brito Pinto 
Leite. 6. ORDEM DO DIA: (1) Tomar as contas dos administradores, exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) Aprovar a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, incluindo a distribuição 
de dividendos já pagos aos acionistas durante o exercício de 2023; (3) Fixar 
a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2024; (4) Aprovar a distribuição de dividendos intermediários pela 
Companhia; e (5) Autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os 
atos necessários à efetivação do pagamento dos dividendos aos acionistas.  
7. DELIBERAÇÃO: Os acionistas aprovaram, sem reservas: 7.1 As contas dos 
administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, acompanhadas dos Pareceres dos Auditores Independentes, 
publicados na edição do dia 27 de fevereiro de 2024, nas páginas B12 a B22 
do Segundo Caderno do Diário Comercial. 7.2 A destinação do resultado do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no qual foi apurado o lucro 
líquido de R$  350.696.413,79 (trezentos e cinquenta milhões, seiscentos e 
noventa e seis mil, quatrocentos e treze reais e setenta e nove centavos), a ser 
destinado da seguinte forma: (a) R$ 263.022.310,34 (duzentos e sessenta e 
três milhões, vinte e dois mil, trezentos e dez  reais e trinta e quatro centavos) 
para compor a Reserva Estatutária; e (b) R$  87.674.103,45 (oitenta e sete 
milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, cento e três reais e quarenta e 
cinco centavos) a título de dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 
25% do lucro líquido ajustado, já pago aos acionistas de forma antecipada 
durante o exercício de 2023, nos termos do item (i) abaixo. Ato contínuo, 
os acionistas aprovaram as Atas das Assembleia Gerais Extraordinárias 
realizadas em 13 de fevereiro de 2023 e 21 de dezembro de 2023, nas quais 
foi aprovada a distribuição de dividendos intermediários, no montante total de 
R$ 170.000.00,00 (cento e setenta milhões de reais), registrando, com base 
nas demonstrações financeiras de 2023, que o montante acima, já pago aos 
acionistas, foi distribuído da seguinte forma: (i) R$ 87.674.103,45 (oitenta e sete 
milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, cento e três reais e quarenta e cinco 
centavos), com base no lucro apurado no exercício de 2023, nos termos do 
item 7.2 (b) acima; (ii) R$ 56.976.431,37 (cinquenta e seis milhões, novecentos 
e setenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos) 
do saldo da Reserva Especial de Dividendos; e (iii) R$ 25.349.465,18 (vinte 
e cinco milhões, trezentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e sessenta 
e cinco reais e dezoito centavos) do saldo da Reserva Estatutária. 7.3 A 
fixação da remuneração global dos administradores da Companhia no valor 
de R$ 22.566.587,37 (vinte e dois milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais e trinta e sete centavos), incluídos todos os 
benefícios, para o exercício social de 2024, sendo o Conselho de Administração 
responsável por alocar e individualizar a remuneração dos administradores.  
7.4 A distribuição de dividendos intermediários provenientes do saldo da 
Reserva Estatutária, a serem pagos aos acionistas até 29 de fevereiro de 
2024, no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), que serão 
creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório 
e dividendo adicional proposto, se houver, referente ao exercício social de 
2024. 7.5 A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os 
atos necessários à efetivação do pagamento dos dividendos intermediários ora 
declarados e aprovados. 8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO 
E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Ordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, 
nos termos do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que foi lida, aprovada e 
assinada por todos os acionistas presentes e pelo secretário. Rio de Janeiro, 
28 de fevereiro de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares - Presidente; 
(ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário; (ass.) Icatu Holding S/A; (ass.) 
Nalbrapar Participações Ltda.; (ass.) Maria do Carmo Nabuco de Almeida 
Braga; (ass.) Lucia Nabuco de Almeida Braga Rebello; (ass.) Sylvia Nabuco de 
Almeida Braga; (ass.) Luis Antonio Nabuco de Almeida Braga; (ass.) Luciano 
Soares; (ass.) Luciano Snel Corrêa; (ass.) Alexandre Petrone Vilardi; (ass.) 
César Luiz Salazar Saut; (ass.) Marcio de Moraes Palmeira; (ass.) Guilherme 
Hinrichsen; e (ass.) Antonio Carlos Dantas Mattos. Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de 
Janeiro, 28 de fevereiro de 2024. Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: ICATU 
SEGUROS S/A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6161908 e data 
de 03/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/A217-

7C9A-AC1A-162B ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: A217-7C9A-AC1A-162B

Hash do Documento 

129F55AE986F9C7A15D85030E6709856CA4F559595D33516CD8386009B175E6C

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 04/04/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 04/04/2024 21:46 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03
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